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I

(Actos aprovados ao abrigo dos Tratados CE/Euratom cuja publicação é obrigatória)

REGULAMENTOS

REGULAMENTO (CE) N.o 111/2009 DA COMISSÃO

de 6 de Fevereiro de 2009

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de
certos frutos e produtos hortícolas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») (1),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1580/2007 da Comis­
são, de 21 de Dezembro de 2007, que estabelece, no sector das
frutas e produtos hortícolas, regras de execução dos Regulamen­
tos (CE) n.o 2200/96, (CE) n.o 2201/96 e (CE) n.o 1182/2007
do Conselho (2), nomeadamente o n.o 1 do artigo 138.o,

Considerando o seguinte:

O Regulamento (CE) n.o 1580/2007 prevê, em aplicação dos
resultados das negociações comerciais multilaterais do «Uruguay
Round», os critérios para a fixação pela Comissão dos valores
forfetários de importação dos países terceiros relativamente aos
produtos e aos períodos constantes da parte A do seu Anexo
XV,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 138.o
do Regulamento (CE) n.o 1580/2007 são fixados no anexo do
presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 7 de Fevereiro de
2009.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 6 de Fevereiro de 2009.

Pela Comissão
Jean-Luc DEMARTY

Director-Geral da Agricultura
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO

Valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos
hortícolas

(EUR/100 kg)

Código NC Código países terceiros (1) Valor forfetário de importação

0702 00 00 IL 111,0
JO 68,6
MA 43,3
TN 125,1
TR 97,4
ZZ 89,1

0707 00 05 JO 155,5
MA 134,2
TR 174,8
ZZ 154,8

0709 90 70 MA 115,0
TR 134,5
ZZ 124,8

0709 90 80 EG 278,0
ZZ 278,0

0805 10 20 EG 46,1
IL 53,2
MA 54,2
TN 46,9
TR 54,3
ZA 44,9
ZZ 49,9

0805 20 10 IL 163,3
MA 99,5
TR 52,0
ZZ 104,9

0805 20 30, 0805 20 50, 0805 20 70,
0805 20 90

CN 71,6
IL 66,3
JM 101,6
MA 149,3
PK 40,0
TR 70,3
ZZ 83,2

0805 50 10 EG 48,0
MA 60,7
TR 50,1
ZZ 52,9

0808 10 80 AR 91,9
CA 86,3
CL 67,8
CN 82,5
MK 32,6
US 117,0
ZZ 79,7

0808 20 50 AR 102,5
CL 73,7
CN 67,1
US 118,6
ZA 103,0
ZZ 93,0

(1) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n.o 1833/2006 da Comissão (JO L 354 de 14.12.2006, p. 19). O código «ZZ»
representa «outras origens».
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REGULAMENTO (CE) N.o 112/2009 DA COMISSÃO

de 6 de Fevereiro de 2009

que institui um direito anti-dumping provisório sobre as importações de fio-máquina originário da
República Popular da China e da República da Moldávia

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 384/96 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, relativo à defesa contra as im­
portações objecto de dumping de países não membros da Co­
munidade Europeia (1) («regulamento de base»), nomeadamente
o artigo 7.o,

Após consulta do Comité Consultivo,

Considerando o seguinte:

A. PROCEDIMENTO

1. Início

(1) Em 25 de Março de 2008, a Comissão recebeu uma
denúncia relativa às importações de barras laminadas a
quente, em rolos irregulares, de ferro, de aço não ligado
ou de aço ligado, com excepção do aço inoxidável («fio-
-máquina»), originárias da República Popular da China
(«RPC»), da República da Moldávia («RM») e da Turquia.

(2) A denúncia foi apresentada ao abrigo do artigo 5.o do
regulamento de base, pela EUROFER («autor da denún­
cia»), em nome de produtores que representam uma parte
importante, neste caso mais de 25 %, da produção co­
munitária total de fio-máquina.

(3) A denúncia continha elementos de prova prima facie da
existência de dumping e de um prejuízo importante dele
resultante, considerados suficientes para justificar a aber­
tura de um processo.

(4) Em 8 de Maio de 2008, o processo foi iniciado mediante
a publicação de um aviso de início no Jornal Oficial da
União Europeia (2) («aviso de início»).

2. Partes interessadas no processo

(5) A Comissão informou oficialmente do início do processo
os produtores-exportadores da RPC, da RM e da Turquia,
os importadores, os comerciantes, os utilizadores e as
associações conhecidos como interessados, bem como
as autoridades da RPC, da RM e da Turquia, os produto­
res comunitários autores da denúncia e outros produto­
res comunitários conhecidos como interessados. Foi dada
às partes interessadas a oportunidade de apresentarem os
seus pontos de vista por escrito e de solicitarem uma
audição no prazo fixado no aviso de início. Foi concedida

uma audição a todas as partes interessadas que o solici­
taram e que demonstraram que existiam motivos especi­
ais para serem ouvidas.

(6) A fim de que os produtores-exportadores, que assim o
desejassem, pudessem solicitar o tratamento de economia
de mercado («TEM») ou o tratamento individual («TI»), a
Comissão enviou os formulários correspondentes aos
produtores-exportadores chineses e moldavos conhecidos
como interessados e às autoridades da RPC e da RM.
Dois produtores-exportadores da RPC, ambos grupos de
empresas coligadas, e um produtor-exportador da RM
solicitaram o TEM ao abrigo do n.o 7 do artigo 2.o do
regulamento de base ou o TI, caso o inquérito concluísse
que não reuniam as condições necessárias para beneficiar
do primeiro.

(7) Tendo em conta o número aparentemente elevado de
produtores-exportadores na RPC e na Turquia, de impor­
tadores e de produtores comunitários, a Comissão indi­
cou, no aviso de início, que podiam ser aplicados méto­
dos de amostragem para a determinação do dumping e do
prejuízo, em conformidade com o artigo 17.o do regula­
mento de base.

(8) Para que a Comissão pudesse decidir se era necessário
recorrer à amostragem e, em caso afirmativo, seleccionar
uma amostra, todos os produtores-exportadores da RPC e
na Turquia, os importadores e os produtores comunitá­
rios foram convidados a darem-se a conhecer à Comissão
e, tal como especificado no aviso de início, a fornecerem
informações de base sobre as respectivas actividades re­
lacionadas com o produto em causa.

(9) Dado o número limitado de respostas ao exercício de
amostragem, foi decidido que a amostragem não era
necessária para os produtores-exportadores chineses e
turcos, nem para os produtores e importadores comuni­
tários na Comunidade.

(10) Foram enviados questionários a todas as empresas na
RPC e na Turquia que responderam ao exercício de
amostragem, ao único produtor-exportador moldavo e
a todos os produtores, utilizadores e importadores comu­
nitários que responderam ao exercício de amostragem,
bem como a todas as outras partes conhecidas como
interessadas. Foram recebidas respostas de dois grupos
de produtores-exportadores na RPC, um produtor-expor­
tador na RM, seis produtores-exportadores na Turquia,
vinte produtores comunitários, um importador e oito
utilizadores na Comunidade.
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(11) A Comissão procurou obter e verificou todas as informa­
ções que considerou necessárias para a determinação do
dumping, do prejuízo dele resultante e do interesse da
Comunidade, tendo procedido a visitas de verificação
nas instalações das seguintes empresas:

a) Produtores-exportadores na RPC

— Hunan Valin Xiangtan Iron & Steel Co. Ltd. e
Hunan Xianggang Huaguang Wire Rod Co. Ltd.,
Xiangtan, província de Hunan, RPC;

b) Produtor-exportador na RM

— Joint Stock Company Moldova Steel Works (em
seguida «MMZ»), Rybnitsa, região da Transnístria
da RM e respectiva empresa comercial coligada
Panfermag Holding Ltd., Limassol, Chipre, nas
suas instalações em Kiev, Ucrânia;

c) Produtores-exportadores na Turquia

— Çolakoglu Metalurji A.S e respectiva empresa co­
mercial coligada Çolakoglu dis Ticaret A.S., Kara­
koy, Turquia,

— Habas Sinai ve Tibbi Gazlar Istihsal Endüstrisi A.S.,
Kartal, Turquia,

— Içdas Çelik Enerji Tersane ve Ulasim Sanayi A.S.,
Istanbul, Turquia,

— Iskenderun Demir ve Çelik Fabrikalari A.S., Isken­
derun, Turquia,

— Kroman Çelik Sanayii A.S, Kocaeli, Turquia;

d) Produtores na Comunidade

— Riva Fire S.p.A, Milan, Itália e as respectivas em­
presas coligadas Riva Acier S.A., Gargenville,
França; Riva Stahl GmbH, Hennigsdorf, Alemanha
e Brandenburgische ElektroStahlwerke (BES)
GmbH, Brandenburg, Alemanha,

— Global Steel Wire, Santander, Espanha,

— ArcelorMittal Hamburg GmbH, Hamburg, Alema­
nha; ArcelorMittal Grandrange, Amneville, França;
ArcelorMittal Poland, Katowice, Polónia,

— Feralpi Siderurgica S.p.A, Lonato, Itália,

— Corus, London, Reino Unido,

— Duferco La Louviere Sales S.A, Manage, Bélgica;

e) Importadores na Comunidade

— Montan Gesellschaft Voss GmbH, Planegg, Alema­
nha;

f) Utilizadores na Comunidade

— Unifer S.p.A, Piacenza, Itália.

(12) Tendo em conta a necessidade de determinar um valor
normal para os produtores-exportadores da RPC e da RM
que pudessem não vir a beneficiar do TEM, procedeu-se a
uma visita de verificação com vista a estabelecer o valor
normal com base nos dados referentes a um país aná­
logo, neste caso, o Brasil, nas instalações da seguinte
empresa:

— Arcelor Mittal Brazil, Belo Horizonte, Brasil.

3. Período de inquérito

(13) O inquérito sobre o dumping e o prejuízo abrangeu o
período compreendido entre 1 de Abril de 2007 e
31 de Março de 2008 («período de inquérito» ou «PI»).
A análise das tendências pertinentes para a avaliação do
prejuízo abrangeu o período compreendido entre 1 de
Janeiro de 2004 e o final do período de inquérito («pe­
ríodo considerado»).

B. PRODUTO EM CAUSA E PRODUTO SIMILAR

1. Produto em causa

(14) As barras laminadas a quente, em rolos irregulares, de
ferro, de aço não ligado ou de aço ligado, com excepção
do aço inoxidável, originárias da RPC, da RM e da Tur­
quia constituem o produto em causa («produto em causa»
ou «fio-máquina»), normalmente declarado com os códi­
gos NC 7213 10 00, 7213 20 00, 7213 91 10,
7213 91 20, 7213 91 41, 7213 91 49, 7213 91 70,
7213 91 90, 7213 99 10, 7213 99 90, 7227 10 00,
7227 20 00, 7227 90 10, 7227 90 50 e 7227 90 95.
O produto em causa não inclui fio-máquina de aço ino­
xidável.

(15) Para produzir fio-máquina, os biletes de aço produzidos
num forno a arco eléctrico ou numa fundição de alto-
-forno são laminados através de um laminador. A secção
transversal dos biletes é reduzida progressivamente me­
diante a passagem através de uma série de laminadores,
sendo os biletes posteriormente ligados. O forno a arco
eléctrico utiliza sucata metálica, enquanto a fundição de
alto-forno utiliza sucata metálica e minério de ferro.
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(16) O fio-máquina é utilizado no fabrico de redes soldadas
na indústria da construção (arames e cordões para pré-
-tensão e pós-tensão utilizados em armaduras de betão
armado), e para muitos outros fins após a sua transfor­
mação em fio, incluindo na indústria de pneus (telas para
pneumáticos), na indústria de porcas e parafusos (ele­
mentos de fixação), em vedações, carrinhos de supermer­
cado, cabos de aço, eléctrodos, cabos, molas de cama,
molas de suspensão e fio para soldadura.

2. Produto similar

(17) O inquérito mostrou que o fio-máquina produzido e
vendido pela indústria comunitária na Comunidade, o
fio-máquina produzido e vendido no mercado interno
do Brasil, que foi utilizado como país análogo, e o fio-
-máquina produzido na RPC, na RM e na Turquia e ven­
dido na Comunidade e no mercado interno turco pos­
suem essencialmente as mesmas características físicas e
técnicas de base e se destinam às mesmas utilizações de
base.

(18) Consequentemente, todo o fio-máquina acima mencio­
nado é considerado produto similar na acepção do
n.o 4 do artigo 1.o do regulamento de base.

C. DUMPING

1. Aplicação do artigo 18.o do regulamento de base

(19) Um produtor-exportador chinês apresentou um formulá­
rio de amostragem, um pedido de TEM e as respostas ao
questionário anti-dumping nos prazos previstos, mas não
respondeu à carta da Comissão solicitando esclarecimen­
tos, mesmo após uma carta de insistência.

(20) A empresa foi informada da aplicação proposta do
artigo 18.o do regulamento de base, tendo-lhe sido
dada a oportunidade de apresentar as suas observações.

(21) A empresa alegou que os prazos concedidos pela Comis­
são eram demasiado apertados para poder facultar infor­
mações completas e colaborar. Uma vez que a empresa
não comunicou à Comissão quaisquer limitações de
tempo dentro dos prazos aplicáveis, considerou-se que
não tinham sido apresentados argumentos decisivos ou
elementos de prova que invertessem a decisão de aplicar
o artigo 18.o do regulamento de base.

(22) A empresa interpôs recurso junto do conselheiro auditor.
Uma vez considerados os argumentos da empresa e as
observações do conselheiro auditor, confirmou-se que a
empresa não tinha assinalado em tempo útil quaisquer
dificuldades de tempo, pelo que não cooperara diligente­
mente no inquérito.

(23) Por conseguinte, considerou-se adequado rejeitar a infor­
mação apresentada por essa empresa e basear as conclu­
sões nos dados disponíveis.

2. Tratamento de economia de mercado («TEM»)

(24) Nos termos do n.o 7, alínea b), do artigo 2.o do regula­
mento de base, nos inquéritos anti-dumping relativos a
importações originárias da RPC e da RM, o valor normal
para os produtores que se considerou preencherem os
critérios previstos no n.o 7, alínea c), do artigo 2.o do
regulamento de base é determinado em conformidade
com os n.os 1 a 6 do referido artigo.

(25) Resumidamente, e apenas a título de referência, os crité­
rios para beneficiar do TEM são sintetizados a seguir:

— as decisões das empresas são tomadas e os custos
determinados em resposta a sinais do mercado e
sem interferência significativa do Estado; os custos
dos principais factores de produção reflectem subs­
tancialmente os valores do mercado,

— as empresas têm um único tipo de registos contabi­
lísticos básicos sujeitos a auditorias independentes,
conformes às Normas Internacionais de Contabilidade
(«NIC»), e aplicáveis para todos os efeitos,

— não há distorções importantes herdadas do anterior
sistema de economia centralizada,

— a legislação em matéria de falência e de propriedade
garante certeza e estabilidade jurídicas,

— as operações cambiais são realizadas a taxas de mer­
cado.

(26) Na sequência do início do processo, dois produtores-ex­
portadores chineses e um moldavo solicitaram o TEM
nos termos do n.o 7, alínea b), do artigo 2.o do regula­
mento de base e responderam ao formulário de pedido
de TEM no prazo estabelecido.

2.1. República Popular da China

(27) No caso de um produtor-exportador chinês, teve de ser
aplicado o artigo 18.o do regulamento de base (ver con­
siderandos 19 a 23) e, consequentemente, o seu pedido
de TEM foi rejeitado.

(28) Quanto ao outro produtor-exportador chinês, a empresa
não conseguiu demonstrar que cumpria o segundo e o
terceiro critérios. No caso do segundo critério, apurou-se
que várias políticas contabilísticas da empresa não eram
conformes às NIC. Constatou-se que estes problemas
eram sistémicos e não constavam do relatório da audito­
ria. Quanto ao terceiro critério, verificou-se que a em­
presa não estava a pagar o capital em dívida relativo a
certos empréstimos, muito tempo após o termo do prazo
inicialmente previsto nos contratos de empréstimo. Apu­
rou-se igualmente que a empresa beneficiou de reduções
significativas em termos de imposto sobre o rendimento
durante o PI.
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(29) Concluiu-se, por conseguinte, que o produtor-exportador
chinês não demonstrou cumprir as condições definidas
no n.o 7, alínea c), do artigo 2.o do regulamento de base.

(30) Na sequência da divulgação da análise TEM, o produtor-
-exportador chinês forneceu uma resposta na qual a em­
presa concordava que não cumpria o segundo critério
mas não concordava com a conclusão relativamente ao
terceiro critério. Em particular, a empresa argumentou
que o não reembolso do capital do empréstimo não
constituía uma distorção herdada do sistema de econo­
mia centralizada, mas um sinal de que a notação de
crédito da empresa era elevada. Após uma análise por­
menorizada, conclui-se que, durante o PI, os empréstimos
em questão não estavam abrangidos por qualquer con­
trato e que, por conseguinte, a empresa não era juridica­
mente obrigada a pagar nem os juros nem o capital do
empréstimo. A existência dos referidos empréstimos dis­
torce significativamente a situação financeira da empresa
e constitui, na realidade, uma remissão de dívidas. Além
disso, o não reembolso do capital do empréstimo não é
coerente com os princípios de economia de mercado Por
conseguinte, o argumento foi rejeitado.

(31) Foi ainda avançado que a redução do imposto sobre o
rendimento não era uma subvenção e, por conseguinte,
não podia ser tratada como uma distorção herdada do
sistema de economia centralizada. Este argumento foi
rejeitado, uma vez que a aplicação da redução do im­
posto sobre o rendimento depende da utilização de equi­
pamento nacional em detrimento do importado, dessa
forma constituindo uma subvenção específica.

2.2. República da Moldávia

(32) O produtor moldavo não conseguiu demonstrar que
cumpria qualquer dos critérios TEM. No que diz respeito
à tomada de decisões e aos custos (primeiro critério),
constatou-se que os principais gestores detinham cargos
importantes na administração da região moldava de
Transnístria, a «República Moldava Transnistriana» sepa­
ratista que não é reconhecida internacionalmente (em
seguida «RMT»), e que existiam distorções significativas
a nível dos custos. Quanto ao segundo critério, apurou-
-se que a empresa não tinha um único tipo de registos
contabilísticos sujeitos a auditorias independentes, tendo
sido identificadas deficiências graves em termos de exac­
tidão e coerência das contas, que não foram, por conse­
guinte, consideradas fidedignas. Em relação ao terceiro
critério, foram detectadas distorções herdadas do sistema
de economia centralizada, que afectaram os custos. A
mais significativa consistiu no facto de o processo de
privatização da empresa ter sido efectuado a um preço
inferior ao valor de mercado. Também se apurou que a
empresa se tinha envolvido frequentemente em práticas
de troca directa. Quanto ao quarto critério, relativo à
certeza e estabilidade jurídicas das operações, concluiu-
-se que a empresa não respeita, em grande medida, o
quadro jurídico moldavo. Por último, constatou-se igual­
mente que a empresa opera, nomeadamente, numa mo­
eda que não é reconhecida internacionalmente e cuja taxa
de câmbio não é estabelecida livremente em resposta a
sinais do mercado (quinto critério).

(33) Concluiu-se, por conseguinte, que o produtor-exportador
moldavo não demonstrou cumprir as condições definidas
no n.o 7, alínea c), do artigo 2.o do regulamento de base.

(34) O produtor-exportador moldavo opôs-se a esta decisão.
Em geral, defendeu que a aplicação do n.o 7 do artigo 2.o
do regulamento de base à RM constitui uma violação,
pela Comunidade, dos compromissos que esta assumiu
perante a RM no quadro da OMC.

(35) Em resposta a este argumento, é de assinalar que o artigo
VI do GATT reconhece que, no caso de importações
provenientes de certos países em que poderá ser difícil
determinar a comparabilidade dos preços para efeitos do
estabelecimento da eventual ocorrência de dumping, os
membros da OMC podem considerar que nem sempre
será adequado efectuar uma comparação com os preços
no mercado interno desses países. No caso da RM, con­
sidera-se que essa dificuldade existe. Assim, o valor nor­
mal será calculado em conformidade com o disposto no
n.o 7 do artigo 2.o do regulamento de base. Além disso,
recorda-se que o n.o 7, alínea a), do artigo 2.o menciona
especificamente a RM na lista dos países que não têm
uma economia de mercado aos quais se aplica a referida
disposição.

(36) Argumentou ainda que os prazos obrigatórios fixados no
regulamento de base não tinham sido respeitados. O
requerente afirmou que a decisão de rejeitar o pedido
de TEM deveria ser anulada, uma vez que a determinação
da Comissão relativa ao TEM não foi efectuada no prazo
de três meses fixado no n.o 7, alínea c) do artigo 2.o do
regulamento de base.

(37) É correcto afirmar que a determinação da Comissão re­
lativa ao TEM não foi efectuada no prazo de três meses a
contar do início do inquérito. Contudo, tal não constitui
um motivo para anular a decisão de rejeitar o pedido de
TEM. Embora o n.o 7, alínea c), do artigo 2.o do regula­
mento de base estipule que a determinação relativa ao
TEM é efectuada dentro de três meses a contar do início
do inquérito, a disposição não estipula que o não cum­
primento do prazo de três meses tenha quaisquer conse­
quências específicas Em particular, a disposição não esti­
pula que, se a Comissão não tomar uma decisão relativa­
mente ao pedido de TEM de um exportador dentro de
três meses, i) o exportador obterá automaticamente o
TEM ou ii) as instituições deixem de poder instituir me­
didas contra o exportador. Consequentemente, o mero
facto de a Comissão não ter respeitado o prazo de três
meses não fere de ilegalidade a decisão de rejeitar o
pedido de TEM.

(38) O produtor-exportador moldavo defende ainda que
houve discriminação, em processos anteriores, relativa­
mente aos produtores-exportadores ucranianos e russos
e que a avaliação da Comissão se baseia em considera­
ções de ordem política. Além disso, alega que existem
alguns erros devidos à falta de elementos de prova ou à
fundamentação insuficiente das conclusões, e que o prin­
cípio da boa administração foi, consequentemente, vio­
lado. A empresa não apresenta em pormenor as razões
específicas dessa infracção.
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(39) Quanto à alegação relativa à discriminação contra a RM,
em relação à forma como foram realizadas as avaliações,
em matéria de TEM, em casos anteriores contra a Ucrânia
e a Rússia, assinale-se que as avaliações em matéria de
TEM são realizadas numa base caso a caso. As decisões
em casos anteriores relativos a esses países não podem
ser aplicadas automaticamente ao presente processo. Re­
giste-se que nem a Ucrânia nem a Rússia constam actual­
mente da lista do n.o 7 do artigo 2.o do regulamento de
base enquanto países que não têm uma economia de
mercado, pelo que a actual situação não é comparável
com a da República da Moldávia. Tendo em conta o que
precede, é rejeitada a alegação de discriminação de trata­
mento entre a RM e outros países na altura sem econo­
mia de mercado.

(40) A empresa moldava contestou a análise da Comissão, no
que diz respeito ao cumprimento dos cinco critérios
TEM.

(41) Em relação ao primeiro critério, a empresa defende que
não existe interferência do Estado, uma vez que, para
efeitos do processo, não é possível fazer referência às
autoridades da RMT enquanto Estado, já que esta não é
reconhecida como Estado. Contudo, considera-se que,
para efeitos do referido critério, deve entender-se a refe­
rência ao Estado como uma referência às autoridades que
controlam efectivamente a região, quer sejam ou não
reconhecidas, que tenham capacidade para interferir nos
processos de decisão da empresa. Por conseguinte, este
argumento foi rejeitado.

(42) A empresa discorda igualmente da avaliação no que diz
respeito ao segundo critério, argumentando que a em­
presa possui apenas um tipo de registos contabilísticos
básicos, sujeitos a auditorias independentes, conformes às
NIC.

(43) Contudo, verificou-se que a empresa tinha tido, inicial­
mente, registos contabilísticos elaborados de acordo com
as chamadas normas contabilísticas RMT, que não in­
cluem uma provisão para dívidas incobráveis, que não
tinham sido sujeitos a auditoria. Posteriormente, a em­
presa teve um segundo tipo de registos contabilísticos,
que foram consolidados com os registos contabilísticos
de outras empresas coligadas e sujeitos a auditorias, ale­
gadamente conformes às NIC. Os auditores emitiram um
parecer com reservas relativamente a este segundo tipo
de registos contabilísticos, nomeadamente no que diz
respeito à valorização dos activos realizada pela empresa
em 2003 e 2005. Durante o inquérito, não foi possível
apurar de forma suficientemente clara os motivos exactos
das reservas mencionadas. A empresa alegou mais tarde
que as reservas manifestadas pelos auditores não se re­
vestiam de grande importância, embora não tenha facul­
tado elementos de prova nesse sentido.

(44) Por conseguinte, os argumentos da empresa acima expos­
tos, relativos ao segundo critério, tiveram de ser rejeita­
dos.

(45) Quanto ao terceiro critério, a empresa defendeu que o
processo de privatização da empresa era irrelevante em
termos de identificação de eventuais distorções herdadas
do antigo sistema de economia centralizada, já que a
empresa tinha sido subsequentemente revendida em con­
dições de plena concorrência e ao justo valor de mer­
cado. Contudo, tal não pôde ser demonstrado, porque a

revenda das empresas com acções da MMZ poderia ter
incluído outros activos e não foi apresentada uma ava­
liação devidamente documentada sobre essas operações.

(46) A empresa alegou igualmente que, no que diz respeito às
práticas de troca directa, que o volume de trocas directas
apurado durante o inquérito não era importante, tendo
em conta este critério. No entanto, considera-se que o
nível de importância das práticas mencionadas não cons­
titui um critério válido para a análise, uma vez que o
valor real dos produtos transaccionados é conhecido ape­
nas das partes envolvidas na operação de troca directa.
Por conseguinte, o argumento pertinente é o facto de ter
constatado que essas práticas, características das econo­
mias centralizadas, foram regularmente empregadas pela
empresa. Por conseguinte, o argumento da empresa teve
de ser rejeitado.

(47) Quanto a um empréstimo de uma empresa coligada, a
empresa moldava não conseguiu apresentar no local
quaisquer elementos de prova de reembolso, apesar de
tal lhe ter sido solicitado, e alegou que esse empréstimo
tinha sido integralmente reembolsado. Mais tarde, a em­
presa facultou cópias de documentos que alegadamente
provavam o reembolso, mas não forneceu qualquer ex­
plicação para o facto de estes não terem sido facultados
no local. A verdade é que estes elementos de prova não
foram disponibilizados durante as verificações no local e
que este tipo de informação não pode ser verificada na
presente fase do processo. Por conseguinte, a alegação da
empresa teve de ser rejeitada.

(48) Em relação ao quarto critério, a empresa defendeu que o
facto de a empresa ter estado temporariamente registada
na RM e de as suas exportações terem sido realizadas
através das alfândegas da RM deveria garantir a sua con­
formidade com o quadro jurídico da RM. Alegou ainda
que o facto de as contas serem sujeitas a auditoria mos­
trava que a legislação aplicável seria suficiente para ga­
rantir a certeza e estabilidade jurídicas. Recorde-se, no
entanto, que nem o registo temporário de uma empresa
na RM nem as auditorias estão dependentes da aplicação
do quadro jurídico da RM e que a actual propriedade da
empresa não é legalmente reconhecida na RM. Por con­
seguinte, estas alegações foram rejeitadas.

(49) A propósito do quinto critério, a empresa defendeu que
as operações cambiais em rublos RMT são realizadas às
taxas do mercado e decorrem da livre compra e venda de
divisas. Contudo, o facto de a moeda da RMT não ser
reconhecida ou transaccionada internacionalmente im­
plica que não se pode considerar que o seu valor seja
um valor de mercado, sendo apenas um valor fixado
administrativamente pelas chamadas autoridades da
RMT. Por conseguinte, este argumento foi rejeitado.

3. Tratamento individual («TI»)

(50) Em conformidade com o n.o 7, alínea a), do artigo 2.o do
regulamento de base, se for caso disso, é estabelecido um
direito aplicável a nível nacional, para os países abrangi­
dos pelo disposto no referido artigo, excepto nos casos
em que as empresas demonstrem preencher todos os
critérios previstos no n.o 5 do artigo 9.o do regulamento
de base para a concessão do TI.
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(51) Os produtores-exportadores chineses e moldavos que não
preenchiam os critérios para a concessão do TEM (ver
considerandos 28 a 33) tinham também solicitado o TI,
na eventualidade de o primeiro não lhes ser concedido.

(52) Com base na informação disponível, apurou-se que o
produtor-exportador chinês cumpria todas as condições
para beneficiar do TI, conforme disposto no n.o 5 do
artigo 9.o do regulamento de base.

(53) Quanto ao único produtor-exportador moldavo, verifi­
cou-se que o produtor-exportador moldavo não cumpria
as condições para beneficiar do TI, como definido no
n.o 5 do artigo 9.o do regulamento de base, já que não
pôde demonstrar que os preços de exportação, as quan­
tidades exportadas e as condições de venda foram deter­
minados sem interferência do Estado, que as operações
cambiais foram realizadas a taxas de mercado ou que a
interferência do Estado não foi de molde a permitir a
evasão de medidas, caso fossem concedidas aos exporta­
dores individuais diferentes taxas do direito.

4. Valor normal

4.1. Turquia

(54) Nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do regulamento de
base, a Comissão começou por examinar, relativamente a
cada produtor-exportador, se as vendas do produto em
causa a clientes independentes no mercado interno eram
representativas, ou seja, se o volume total dessas vendas
era igual ou superior a 5 % do volume total das vendas
de exportação correspondentes para a Comunidade.

(55) Seguidamente, a Comissão identificou os tipos do pro­
duto em causa vendidos no mercado interno pelas em­
presas com vendas globais representativas no mercado
interno que eram idênticos ou directamente comparáveis
com os tipos desse produto vendidos para exportação
para a Comunidade. As vendas de um determinado
tipo do produto no mercado interno foram consideradas
suficientemente representativas quando o volume desse
tipo do produto vendido no mercado interno a clientes
independentes, durante o período de inquérito, represen­
tou, pelo menos, 5 % do volume total do tipo do pro­
duto comparável vendido para exportação para a Comu­
nidade.

(56) Posteriormente, a Comissão analisou se se poderia consi­
derar que as vendas de cada um dos tipos do produto,
realizadas no mercado interno em quantidades represen­
tativas, por cada empresa em cada país de exportação,
haviam sido efectuadas no decurso de operações comer­
ciais normais, em conformidade com o disposto no n.o 4
do artigo 2.o do regulamento de base. Para o efeito, a
Comissão estabeleceu, para cada tipo do produto expor­
tado, a proporção de vendas rentáveis a clientes indepen­
dentes no mercado interno durante o período de inqué­
rito.

(57) Nos casos em que o volume de vendas de um tipo do
produto, realizadas a um preço líquido igual ou superior
ao seu custo de produção calculado, representava mais de
80 % do volume total de vendas desse tipo do produto, e
em que o preço médio ponderado desse tipo do produto
era igual ou superior ao seu custo de produção, o valor
normal baseou-se no preço efectivamente praticado no

mercado interno. Este preço foi calculado como uma
média ponderada dos preços da totalidade das vendas
desse tipo do produto efectuadas no mercado interno
durante o PI, independentemente do facto de serem ou
não rentáveis.

(58) Quando o volume de vendas rentáveis de um tipo do
produto representou 80 % ou menos do volume total de
vendas desse tipo do produto ou o preço médio ponde­
rado desse tipo do produto foi inferior ao custo de pro­
dução, o valor normal baseou-se no preço efectivamente
praticado no mercado interno, calculado como a média
ponderada das vendas rentáveis unicamente desse tipo.

(59) Sempre que não foi possível utilizar os preços no mer­
cado interno de um tipo específico do produto vendido
por um produtor-exportador para determinar o valor
normal, foi necessário aplicar outro método. Assim, a
Comissão calculou o valor normal em conformidade
com o n.o 3 do artigo 2.o do regulamento de base.

(60) O valor normal foi construído adicionando aos custos de
fabrico dos tipos exportados de cada exportador, ajusta­
dos sempre que necessário, um montante razoável para
ter em conta os encargos de venda, as despesas adminis­
trativas e outros encargos gerais («VAG») e ainda uma
margem de lucro razoável.

(61) Em todos os casos, os VAG e os lucros foram estabele­
cidos em conformidade com o disposto no n.o 6 do
artigo 2.o do regulamento de base. Para o efeito, a Co­
missão procurou determinar se os VAG, bem como os
lucros de cada produtor-exportador em causa no mer­
cado interno constituíam dados fiáveis.

(62) As vendas do produto similar realizadas pelos cinco pro­
dutores-exportadores turcos objecto de inquérito eram
representativas. Em larga medida, o valor normal foi es­
tabelecido com base nos preços pagos ou a pagar, no
decurso de operações comerciais normais, por clientes
independentes na Turquia, em conformidade com o
n.o 1 do artigo 2.o do regulamento de base.

(63) Contudo, no caso dos tipos do produto cujas vendas
internas foram consideradas insuficientes ou não foram
efectuadas no decurso de operações comerciais normais,
o valor normal foi calculado em conformidade com o
n.o 3 do artigo 2.o do regulamento de base. Os VAG,
bem como os lucros, basearam-se em dados concretos
relativos à produção e às vendas do produto similar no
decurso de operações comerciais normais, pelo produtor-
-exportador sujeito a inquérito, em conformidade com a
primeira frase do n.o 6 do artigo 2.o do regulamento de
base.

4.2. RPC e RM

(64) Nos termos do n.o 7, alínea a), do artigo 2.o do regula­
mento de base, no contexto das economias em transição
e no que diz respeito aos produtores-exportadores a
quem não foi concedido o TEM, o valor normal tem
de ser determinado com base no preço ou no valor
calculado num país terceiro com economia de mercado
(«país análogo»). Dado que o TEM não foi concedido a
nenhum dos produtores-exportadores na RPC ou na RM,
o valor normal para essas empresas teve de ser determi­
nado com base nos dados referentes a um país análogo.
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4.3. País análogo

(65) No aviso de início, propôs-se que o Brasil fosse utilizado
como país análogo adequado para a determinação do
valor normal relativo à RPC e à RM, tendo a Comissão
convidado todas as partes interessadas a pronunciarem-se
sobre esta escolha.

(66) Apesar dos contactos estabelecidos com uma série de
produtores noutros países terceiros, nenhuma empresa
concordou em colaborar, com excepção de um único
produtor brasileiro.

(67) Diversas partes interessadas formularam comentários, no
sentido de o Brasil não ser uma escolha adequada e
propondo a Turquia como país análogo. O autor da
denúncia apresentou novos argumentos em favor da se­
lecção do Brasil. Esses argumentos foram analisados e
investigados pela Comissão.

(68) Uma parte interessada afirmou que os métodos de pro­
dução na RM e no Brasil eram diferentes e, por conse­
guinte, propôs a Turquia como país análogo mais ade­
quado para a RM. A mesma parte defendeu ainda que os
níveis de desenvolvimento económico na RM e no Brasil
eram diferentes. Contudo, apurou-se que os métodos de
produção no Brasil eram essencialmente os mesmos ou
semelhantes aos da RPC. A diferença entre os métodos de
produção no Brasil e na RM apenas diz respeito ao pro­
cesso preliminar, pelo que as diferenças ocasionadas em
termos de custos não são significativas. O nível de de­
senvolvimento económico não é considerado, por si só,
como critério de selecção de um país análogo.

(69) Também foi argumentado que o produtor brasileiro co­
laborante estava coligado com o autor da denúncia, o
que tornaria inadequada a escolha do Brasil como país
análogo. Este argumento não foi aceite. Considera-se que,
se os preços e os custos não são distorcidos, não há
razão para excluir os dados facultados por empresas co­
laborantes coligadas com o autor da denúncia, ao deter­
minar valores normais baseados em vendas no mercado
interno de um país análogo.

(70) Uma parte interessada defendeu que o preço do produto
similar em causa era excessivamente elevado no mercado
interno brasileiro. Uma segunda parte interessada alegou
que a concorrência no mercado interno era distorcida
pelo facto de os produtores nacionais estarem integrados
verticalmente, detendo dois deles em conjunto, alegada­
mente, uma parte de mercado superior a 60 %.

(71) O inquérito confirmou que os preços no mercado in­
terno brasileiro eram bastante elevados, assim como a
margem de lucro obtida pelo produtor brasileiro colabo­
rante. Tal poderá indicar que o nível de concorrência no
mercado brasileiro é insuficiente, devido ao facto de ape­
nas existirem três produtores do produto similar, dois
dos quais, como confirmado pelo inquérito, representam
quase 90 % do mercado.

(72) Além disso, o inquérito mostrou que existem cerca de
doze produtores na Turquia, o que, juntamente com
importações provenientes de várias fontes, garante um
mercado interno competitivo.

(73) De qualquer forma, para evitar o efeito dos preços ele­
vados no mercado interno brasileiro e uma vez que estão
disponíveis dados verificados de cinco produtores-expor­
tadores turcos, considerou-se mais adequado utilizar a
Turquia como país análogo, em vez do Brasil.

(74) Tendo em conta o que precede, conclui-se que se pode
considerar a escolha da Turquia como país análogo, em
vez do Brasil, mais adequada para efeitos do presente
processo, em conformidade com o n.o 7, alínea a), do
artigo 2.o do regulamento de base.

4.4. Preço de exportação

(75) Em todos os casos em que o produto em causa foi
exportado para clientes independentes na Comunidade,
o preço de exportação foi estabelecido em conformidade
com o disposto no n.o 8 do artigo 2.o do regulamento de
base, ou seja, com base nos preços de exportação efecti­
vamente pagos ou a pagar.

(76) Um produtor-exportador efectuou algumas vendas de
exportação por intermédio de um importador coligado
na Comunidade. Neste caso, o preço de exportação foi
calculado, em conformidade com o n.o 9 do artigo 2.o do
regulamento de base, com base no preço a que os pro­
dutos importados foram revendidos pela primeira vez a
um comprador independente, devidamente ajustado para
ter em conta todos os custos suportados entre a impor­
tação e a revenda, bem como uma margem razoável
correspondente aos VAG e aos lucros. Os VAG próprios
do importador coligado foram utilizados e a margem de
lucro foi determinada com base nas informações dispo­
níveis fornecidas pelos importadores independentes que
colaboraram no inquérito.

4.5. Comparação

(77) A comparação entre o valor normal e o preço de expor­
tação foi efectuada no estádio à saída da fábrica.

(78) A fim de assegurar uma comparação equitativa entre o
valor normal e o preço de exportação, procedeu-se a um
ajustamento para ter em conta as diferenças que afectam
os preços e sua comparabilidade, em conformidade com
o n.o 10 do artigo 2.o do regulamento de base.

(79) Relativamente a todos os produtores-exportadores cola­
borantes objecto do inquérito, procedeu-se a ajustamen­
tos, a fim de ter em conta diferenças de custos de trans­
porte, frete e seguro, despesas bancárias, embalagem, cré­
dito e comissões, sempre que tal foi considerado opor­
tuno e justificado.
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5. Margens de dumping

5.1. Produtores chineses

(80) No caso do único produtor-exportador a quem foi con­
cedido o TI, a margem de dumping foi determinada com­
parando os seus preços de exportação no estádio à saída
da fábrica, por número de código do produto, com o
respectivo valor normal do país análogo.

(81) Quanto a todos os exportadores que não colaboraram no
inquérito, tendo em o reduzido nível de colaboração, a
margem de dumping residual foi fixada ao nível da mar­
gem de dumping mais elevada estabelecida para uma
quantidade representativa exportada pelo produtor-expor­
tador colaborante.

(82) As margens de dumping médias ponderadas provisórias,
expressas em percentagem do preço cif-fronteira comu­
nitária do produto não desalfandegado, são as seguintes:

Nome Margem de dumping

Valin Group 36,5 %

Todas as outras empresas 50,5 %

5.2. Produtor-exportador moldavo

(83) O cálculo da margem de dumping relativa ao produtor
moldavo foi efectuado utilizando os respectivos preços
de exportação verificados juntamente com o preço no
mercado interno do país análogo. Como as exportações
do produtor-exportador moldavo para a Comunidade se
realizam através de um comerciante coligado, o cálculo
da margem de dumping baseia-se num preço de exporta­
ção construído relativo às vendas a um cliente indepen­
dente na Comunidade, em conformidade com o n.o 9 do
artigo 2.o do regulamento de base.

(84) A margem de dumping assim calculada é 16,1 %.

(85) Tendo-se constatado que a colaboração era elevada, isto
é, as importações do produtor moldavo colaborante re­
presentavam cerca de 85 % de todas as importações, foi
determinada uma só margem de dumping a nível do país
com base nos dados da MMZ verificados, ou seja, a um
nível idêntico ao do produtor-exportador colaborante.

(86) Consequentemente, determinou-se que a margem de
dumping aplicável a nível nacional para a RM é 16,1 %.

5.3. Produtores-exportadores turcos

(87) Em conformidade com os n.os 11 e 12 do artigo 2.o do
regulamento de base, as margens de dumping foram de­
terminadas com base numa comparação entre o valor
normal médio ponderado por tipo do produto e o preço
de exportação médio ponderado por tipo do produto, tal
como acima exposto.

(88) As margens de dumping preliminares são as que se se­
guem:

Nome da empresa Margem de dumping

Kroman Çelik Sanayli AS (Kroman) 18,8 %

Çolakoglu Metalurji A.S (Çolakoglu) 9,8 %

Iskenderun Demir ve Çelik AȘ (Is­
demir)

10,5 %

Habas Sinai ve Tibbi Gazlar Istihsal
Endustri AS (Habas)

7,1 %

Icdas Celik Enerji Tersane ve Ulasim
Sanayii AS (Icdas)

4,1 %

Todas as outras empresas (residuais) 18,8 %

D. INDÚSTRIA COMUNITÁRIA

1. Produção comunitária

(89) Foi utilizada toda a informação disponível relativa aos
produtores comunitários, incluindo a informação facul­
tada na denúncia e os dados obtidos junto dos produto­
res comunitários, antes e depois do início do inquérito,
para estabelecer a produção comunitária total.

(90) Nessa base, a produção comunitária total foi estimada em
cerca de 24,9 milhões de toneladas durante o PI. Este
valor inclui a produção de todos os produtores comuni­
tários que se deram a conhecer e a produção estimada
dos produtores que permaneceram silenciosos durante o
processo («produtores silenciosos»). Os produtores silen­
ciosos representam cerca de 30 % da produção comuni­
tária total. Nenhum dos produtores comunitários conhe­
cidos optou pela neutralidade ou se opôs ao início do
inquérito.

(91) No que diz respeito aos produtores silenciosos, a Comis­
são enviou questionários a fim de obter dados mais pre­
cisos, em particular sobre os seus volumes de vendas e
preços. Porém, não foram recebidas quaisquer respostas
desses produtores. Assim, na ausência de qualquer outra
informação, foram utilizados os dados sobre os produto­
res silenciosos indicados na denúncia para determinar a
produção e o consumo comunitários.

(92) O volume de produção dos produtores comunitários que
apoiaram a denúncia elevou-se a 11,1 milhões de tone­
ladas no PI, dessa forma representando cerca de 45 % da
produção comunitária total estimada, enquanto o dos
outros produtores, que apoiaram a denúncia mas não
quiseram colaborar, atingiu 25 %.
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2. Definição de indústria comunitária

(93) Tal como mencionado no considerando 92, o inquérito
demonstrou que os produtores da Comunidade que
apoiaram a denúncia e aceitaram colaborar no inquérito
representavam cerca de 45 % da produção comunitária
total, durante o PI. Estes produtores constituem, por
conseguinte, a «indústria comunitária» na acepção que
lhe é dada pelo n.o 1 do artigo 4.o e pelo n.o 4 do
artigo 5.o do regulamento de base.

(94) Atendendo ao elevado número de produtores que apoia­
ram a denúncia e concordaram em colaborar no inqué­
rito, previu-se o recurso à amostragem no inquérito so­
bre o prejuízo. Foram recebidas 20 respostas ao questio­
nário de amostragem enviado aos produtores comunitá­
rios conhecidos. Uma vez que esses 20 produtores cola­
borantes consistiam em quatro grupos de empresas e
dois produtores independentes, decidiu-se não recorrer
à amostragem.

(95) Atendendo ao elevado número de empresas coligadas
incluídas em dois dos quatro grupos, decidiu-se que os
dados facultados por 11 empresas individuais, seleccio­
nadas com base no respectivo volume de produção e,

também, na sua distribuição geográfica, seriam verifica­
dos no local, na fase provisória. Quanto às restantes
empresas, foi realizada uma análise documental dos da­
dos comunicados nos respectivos questionários.

E. PREJUÍZO

1. Consumo comunitário

(96) O consumo comunitário foi determinado com base no
total das importações comunicado pelo Eurostat, no total
de vendas da indústria comunitária e dos demais produ­
tores no mercado comunitário, incluindo uma estimativa
das vendas dos produtores silenciosos.

(97) Como mencionado no considerando 91, os produtores
silenciosos foram contactados, tendo-lhes sido solicitado
que facultassem dados, em particular sobre a respectiva
produção e venda de fio-máquina durante o período
considerado. No entanto, não se tendo registado qualquer
colaboração e na ausência de outros dados sobre as suas
vendas no mercado comunitário, em vez desses, foram
utilizados os facultados na denúncia.

Quadro 1

Consumo
comunitário 2004 2005 2006 2007 PI

Toneladas 21 517 641 20 454 603 22 438 442 23 102 366 22 754 018

Índice 100 95 104 107 106

Fonte: Eurostat, dados facultados na denúncia e respostas ao questionário.

(98) Globalmente, o consumo comunitário aumentou 6 % durante o período considerado. A expansão
teve início em 2006, após uma diminuição temporária de 5 % em 2005. Posteriormente, o consumo
recuperou e aumentou até 2007, seguindo-se uma ligeira diminuição durante o PI. A quebra no
consumo em 2005 surgiu na sequência de uma diminuição da procura na indústria da construção.

2. Importações na Comunidade provenientes da RPC, da RM e da Turquia

2.1. Cumulação

(99) Para proceder a uma avaliação relativamente à cumulação das importações provenientes dos países
objecto do presente inquérito, examinou-se a situação específica de cada país à luz das condições
estabelecidas no n.o 4 do artigo 3.o do regulamento de base.

(100) Quanto às importações provenientes da RPC e da RM, apurou-se que o seu volume de importação era
superior ao limiar de minimis previsto no n.o 7 do artigo 5.o do regulamento de base e que o volume
das importações provenientes destes países não tinha sido negligenciável. Além disso, os volumes de
importação dos dois países evoluíram de forma semelhante durante o período considerado, atingindo
um pico em 2007 e diminuindo ligeiramente em seguida. O inquérito mostrou também que as
condições de concorrência entre os operadores pertinentes eram similares, nomeadamente durante o
PI. Em particular, constatou-se que as importações provenientes destes dois países subcotavam os
preços da indústria comunitária. Consequentemente, considerou-se que estavam preenchidas as con­
dições para a cumulação.
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(101) Quanto às importações provenientes da Turquia, o inquérito mostrou que os produtores-exportadores
colaborantes representavam praticamente a totalidade das importações em causa na Comunidade,
provenientes desse país, durante o PI. Assim, a análise dessas importações baseou-se nos dados
facultados pelos produtores-exportadores colaborantes. Nesse contexto, concluiu-se que, à semelhança
das importações provenientes da RPC e da RM, o volume das importações provenientes da Turquia
era superior ao limiar de minimis previsto no n.o 7 do artigo 5.o do regulamento de base e que o
volume das importações provenientes desses países não tinha sido negligenciável. Contudo, contra­
riamente aos outros dois países, constatou-se que as condições de concorrência entre os operadores
pertinentes não eram similares, nomeadamente no que diz respeito ao seu comportamento em
matéria de preços. De facto, estes exportadores não subcotavam os preços da indústria comunitária
nem vendiam os seus produtos no mercado comunitário abaixo do preço não prejudicial fixado para
a indústria comunitária durante o PI. Por conseguinte, considerou-se que, em relação às importações
provenientes da RPC e da RM, não estavam preenchidas as condições para a cumulação das impor­
tações provenientes da Turquia.

(102) Com base no exposto, concluiu-se provisoriamente que as importações provenientes da Turquia não
deviam ser cumuladas com as importações provenientes da RPC e da RM.

2.2. Importações objecto de dumping provenientes da RPC e da RM

(103) As importações provenientes da RPC e da RM («países em cauda») evoluíram da seguinte forma
durante o período considerado:

Quadro 2

Total de importações objecto de
dumping provenientes da RPC e da

RM
2004 2005 2006 2007 PI

Volumes (em toneladas) 292 621 224 511 739 615 1 744 865 1 431 628

Índice 100 77 253 596 489

Parte de mercado 1,4 % 1,1 % 3,3 % 7,6 % 6,3 %

Índice 100 81 242 555 463

Preços (EUR/tonelada) 374 430 378 409 419

Índice 100 115 101 109 112

Fonte: Eurostat.

(104) As importações objecto de dumping provenientes dos países em causa aumentaram significativamente
de cerca de 0,3 milhões de toneladas, em 2004, para 1,4 milhões de toneladas, em 2007, isto é,
quase quintuplicaram. Essas importações atingiram o seu ponto culminante em 2007, após o que
mostraram uma ligeira tendência decrescente, consentânea com a evolução do consumo comunitário.

(105) Apesar de os preços médios das importações objecto de dumping provenientes dos países em causa
terem aumentado em 12 % durante o período considerado, apurou-se que subcotavam os da indústria
comunitária, em particular durante o PI. Consequentemente, a parte de mercado correspondente
cresceu significativamente de 1,4 %, em 2004, para 6,3 %, durante o PI.

2.3. Subcotação de preços

(106) Para analisar a subcotação dos preços, foi efectuada uma comparação entre a média ponderada dos
preços de venda por tipo de produto da indústria comunitária a clientes independentes no mercado
comunitário, ajustados ao estádio à saída da fábrica, e a média ponderada dos preços correspondentes
das importações provenientes dos países em causa ao primeiro cliente independente, estabelecidos
numa base cif, depois de efectuados os devidos ajustamentos para ter em conta os custos pós-
-importação.

PTL 38/12 Jornal Oficial da União Europeia 7.2.2009



(107) O nível de colaboração dos exportadores chineses foi muito baixo. Apenas um produtor, represen­
tando 5 % do volume total das exportações da RPC para a Comunidade, colaborou no inquérito.
Com base em tipos do produto comparáveis, a margem de subcotação dos preços média apurada
para este produtor foi 4,5 %.

(108) Para todos os outros produtores na RPC, a subcotação dos preços foi determinada com base no preço
de exportação médio comunicado pelo Eurostat e no preço médio da indústria comunitária. Nesta
base, a margem de subcotação dos preços média apurada foi 7,6 %.

(109) O único produtor moldavo, a empresa MMZ, representou 85 % de todas as importações na Comu­
nidade provenientes da RM durante o PI. Por conseguinte, a margem de subcotação para a RM foi
determinada com base na comparação entre o preço de exportação médio do produtor colaborante e
o preço de venda médio da indústria comunitária, em relação a tipos do produto comparáveis. Nesta
base, a margem de subcotação dos preços média apurada foi 0,1 %.

(110) As conclusões expendidas devem ser encaradas à luz do facto de o produto em causa ser um produto
de base, cujo mercado é transparente e onde todos os operadores têm conhecimento dos preços
cotados. Além disso, o facto de o mercado comunitário ter registado aumentos nos preços das
matérias-primas levou novamente a uma pressão sobre os preços de venda, em particular durante
o PI.

3. Situação económica da indústria comunitária

3.1. Observações preliminares

(111) Em conformidade com o n.o 5 do artigo 3.o do regulamento de base, a análise do impacto das
importações objecto de dumping na indústria comunitária incluiu uma avaliação de todos os indica­
dores económicos com vista a uma avaliação do estado da indústria comunitária a partir de 2004 até
ao final do PI.

3.2. Produção, capacidade de produção e utilização da capacidade

Quadro 3

2004 2005 2006 2007 PI

Produção (toneladas) 11 475 041 10 435 463 11 464 051 11 159 222 11 122 136

Índice 100 91 100 97 97

Capacidade (toneladas) 14 164 000 14 652 000 14 627 000 14 846 000 15 049 000

Índice 100 103 103 105 106

Utilização da capacidade (%) 81 % 71 % 78 % 75 % 74 %

Índice 100 88 97 93 91

Fonte: Respostas ao questionário.

(112) Como indicado no quadro acima, a produção da indústria comunitária diminuiu 3 % durante o
período considerado, apesar de o consumo comunitário ter aumentado durante o mesmo período.
À descida de 9 % observada na produção, entre 2004 e 2005, seguiu-se uma recuperação no ano
seguinte, consentânea com o aumento de mais de 9 % registado a nível do consumo comunitário.
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(113) A indústria comunitária aumentou a sua capacidade de produção para cerca de 15 milhões de
toneladas durante o PI, de acordo com as expectativas positivas no mercado comunitário. Contudo,
tendo em conta a estagnação das vendas e a diminuição dos volumes de produção, a utilização da
capacidade disponível diminuiu de 81 %, em 2004, para 74 % no PI.

3.3. Volume de vendas e parte de mercado

(114) Como referido no considerando 94, a indústria comunitária é constituída nomeadamente por quarto
grupos, que integram um grande número de empresas coligadas. O inquérito mostrou que se
realizaram transferências do produto em causa entre empresas coligadas. Os dados relativos a vendas
descritos no quadro que se segue representam o volume vendido ao primeiro cliente independente no
mercado comunitário.

Quadro 4

2004 2005 2006 2007 PI

Volume de vendas (toneladas) 7 596 746 6 832 143 7 585 289 7 605 382 7 570 540

Índice 100 90 100 100 100

Parte de mercado 35,3 % 33,4 % 33,8 % 32,9 % 33,3 %

Índice 100 95 96 93 94

Fonte: Respostas ao questionário.

(115) Embora o consumo comunitário tenha crescido 6 % durante o período considerado, o volume de
vendas do produto em causa, pela indústria comunitária, a clientes independentes no mercado
comunitário manteve-se estável. Tal significa que a indústria comunitária não pôde beneficiar do
aumento do consumo devido à concorrência das importações objecto de dumping. Consequente­
mente, a parte de mercado da indústria comunitária diminuiu 6 % entre 2004 e o PI.

(116) A perda em termos de parte de mercado ocorreu apesar dos esforços da indústria comunitária de
reorientação para produtos de nível mais elevado, como explicado no considerando 117.

3.4. Preços unitários médios da indústria comunitária

(117) Os preços médios de venda à saída da fábrica da indústria comunitária a clientes independentes no
mercado comunitário aumentaram 14 % no decurso do período considerado. O inquérito mostrou
que esse aumento nos preços de venda resultou, em parte, da reorientação para produtos de qua­
lidade superior, inexistentes em termos de importações objecto de dumping, mas também foi deter­
minado pelo aumento dos custos de produção. É de notar, contudo, que os produtos regulares
representaram cerca de 80 % das vendas da indústria comunitária durante o PI, pelo que continuaram
a ser os principais produtos desta indústria.

Quadro 5

2004 2005 2006 2007 PI

Preço médio (EUR/tonelada) 414 409 435 468 474

Índice 100 99 105 113 114

Fonte: Respostas ao questionário.
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(118) Com efeito, apurou-se que o custo de produção médio da indústria comunitária aumentou em 25 %
entre 2004 e o PI, principalmente devido ao aumento do preço da sucata, que é a principal matéria-
-prima utilizada na produção de fio-máquina. O preço da sucata aumentou 34 % durante o mesmo
período, pelo que o aumento de preço patente no quadro em cima apenas pôde incluir uma parte do
aumento dos preços das matérias-primas.

3.5. Existências

(119) As existências representaram cerca de 5 % do volume de produção no PI. Os níveis de existências da
indústria comunitária diminuíram em 10 % durante o período considerado, em particular entre 2007
e o PI. Contudo, esta diminuição das existências pode indicar que se prevê um nível mais baixo de
actividade no futuro. A este propósito, convém recordar que cerca de 20 % da produção da indústria
comunitária se destina à utilização cativa para transformação posterior de produtos a jusante. A
proporção de utilização cativa permaneceu estável durante todo o período considerado.

Quadro 6

2004 2005 2006 2007 PI

Existências (toneladas) 657 667 530 578 691 413 699 508 594 408

Índice 100 81 105 106 90

Fonte: Respostas ao questionário.

3.6. Emprego, salários e produtividade

Quadro 7

2004 2005 2006 2007 PI

Emprego Equivalente a tempo
inteiro (ETI)

4 131 3 918 3 825 4 084 4 206

Índice 100 95 93 99 102

Custo da mão-de-obra
(EUR/ETI)

41 300 43 200 45 300 45 300 44 600

Índice 100 105 110 110 108

Produtividade (índice) 100 96 108 98 95

Fonte: Respostas ao questionário.

(120) Como acontece geralmente no caso das indústrias metalúrgicas, não é possível reduzir facilmente o
número de empregados sem comprometer a produção. O emprego manteve-se, assim, bastante
estável, aumentando ligeiramente no PI.

(121) Apesar do aumento dos custos da mão-de-obra, o inquérito mostrou que a indústria comunitária
envidou esforços para racionalizar a sua produção e reduzir os seus custos de produção, a fim de
absorver o aumento significativo dos preços das matérias-primas, como descrito no considerando
118. Em resultado, o aumento do custo de produção médio foi bastante menos acentuado que o
aumento dos preços da sucata.

(122) Apesar do crescente consumo comunitário durante o período considerado, não foi possível à indús­
tria comunitária aumentar a sua produtividade, como teria sido de esperar. Na verdade, a produti­
vidade diminuiu em consonância com a diminuição do volume de produção, como indicado no
quadro 3.
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3.7. Rendibilidade, cash flow, investimentos, retorno dos investimentos e capacidade de obtenção de capital

Quadro 8

2004 2005 2006 2007 PI

Rendibilidade 14,2 % 7,1 % 8,1 % 7,7 % 6,7 %

Índice 100 50 57 54 47

Cash flow em milhares de EUR 499 500 260 845 354 398 276 463 262 764

Índice 100 52 71 55 53

Investimentos em milhares de
EUR

147 897 136 031 231 726 221 808 200 126

Índice 100 92 157 150 135

Retorno dos investimentos 69 % 49 % 51 % 47 % 47 %

Índice 100 72 74 68 68

Fonte: Respostas ao questionário.

(123) A rendibilidade da indústria comunitária foi estabelecida expressando o lucro líquido, antes de
impostos, das vendas do produto similar, enquanto percentagem do volume de negócios dessas
vendas. Durante o período considerado, a rendibilidade da indústria comunitária baixou de um lucro
de 14,2 %, em 2004, para uma perda de 6,7 %, no PI. A diminuição acentuada da rendibilidade em
2005 pode estar relacionada com a quebra no sector, tendo ocorrido ao mesmo tempo que a
redução no consumo. Em 2006, a rendibilidade da indústria comunitária recuperou ligeiramente,
mas começou a deteriorar-se novamente em 2007, situação essa que se agravou no PI.

(124) A indústria comunitária aumentou os seus preços de venda no período considerado. No entanto,
devido às importações objecto de dumping de baixo preço, não pôde repercutir nos seus clientes os
custos mais elevados da matéria-prima e beneficiar do crescimento do mercado registado nesses anos.

(125) A tendência verificada em termos de cash flow, que representa a capacidade da indústria para auto-
-financiar as suas actividades, reflecte em grande medida a evolução da rendibilidade. Apesar de o cash
flow se ter mantido positivo durante o período considerado, o seu nível foi bastante baixo em
comparação, nomeadamente, com 2004. O mesmo se pode observar relativamente ao retorno dos
investimentos, que registou uma evolução negativa similar durante o período considerado.

(126) Apesar do seu desempenho financeiro em declínio, a indústria comunitária continuou a investir
durante o período considerado, o que indica que a indústria não está pronta para abandonar a
produção e considera o sector viável. O nível de investimento mostra que o sector tem capacidade
para obter o capital necessário. Contudo, essa capacidade tornou-se mais limitada em virtude da
deterioração significativa do cash flow durante o período considerado.

3.8. Crescimento

(127) O volume de vendas da indústria comunitária no mercado comunitário estagnou entre 2004 e o PI, o
que impediu a indústria comunitária de beneficiar da expansão do consumo comunitário, que
registou um aumento de 6 % entre 2004 e o PI. Consequentemente, a sua parte de mercado diminuiu
2 pontos percentuais durante o mesmo período.

3.9. Amplitude da margem de dumping efectiva

(128) As margens de dumping para a RPC, a RM e a Turquia especificadas na secção relativa ao dumping
situam-se claramente acima do nível de minimis. Tendo em conta os volumes e os preços das
importações objecto de dumping, o impacto das margens de dumping efectivas não pode ser consi­
derado negligenciável.
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4. Conclusão sobre o prejuízo

(129) Certos indicadores de prejuízo, como preços de venda (+ 14 %), capacidade de produção (+ 6 %) e
investimentos (+ 35 %) mostram uma tendência positiva durante o período considerado.

(130) No entanto, outros indicadores de prejuízo como produção (– 3 %), utilização da capacidade (– 9 %),
parte de mercado (– 6 %) e produtividade (– 5 %) deterioraram-se, tendo o volume de vendas a
clientes independentes no mercado comunitário estagnado, apesar de o consumo ser cada vez maior
durante o período considerado. Acresce que os indicadores de prejuízo relacionados com o desempe­
nho financeiro da indústria comunitária como cash flow (– 47 %), retorno dos investimentos (– 32 %)
e rendibilidade (– 7,5 pontos percentuais) foram gravemente afectados. Tal significa que a capacidade
de a indústria comunitária obter capital ficou também comprometida.

(131) O inquérito mostrou igualmente que os custos de produção da indústria comunitária aumentaram
significativamente durante o período considerado, sobretudo devido ao aumento acentuado dos
preços de sucata (+ 34 %), a principal matéria-prima para a produção do fio-máquina. Todavia,
atendendo à subcotação praticada pelos exportadores chineses e moldavos durante o PI, a indústria
comunitária não pôde aumentar os seus preços de venda em conformidade com o aumento dos
preços das matérias-primas.

(132) Com base no exposto, apesar de a indústria comunitária se ter mantido rentável durante o PI,
concentrando-se em segmentos de mercado de qualidade superior com preços mais elevados, a
sua situação financeira deteriorou-se significativamente. Tendo em conta o que precede, conclui-se
que a indústria comunitária sofreu um prejuízo importante na acepção do n.o 5 do artigo 3.o do
regulamento de base.

F. NEXO DE CAUSALIDADE

1. Introdução

(133) Em conformidade com os n.os 6 e 7 do artigo 3.o do regulamento de base, procurou-se determinar se
as importações objecto de dumping do produto em causa originário da RPC e da RM haviam causado
um prejuízo à indústria comunitária que pudesse ser considerado importante. Para além das impor­
tações objecto de dumping, foram também analisados outros factores conhecidos que pudessem estar
a causar um prejuízo à indústria comunitária, a fim de garantir que o eventual prejuízo provocado
por esses factores não fosse atribuído às importações objecto de dumping.

2. Efeito das importações objecto de dumping

(134) O inquérito revelou que as importações objecto de dumping provenientes da RPC e da RM cresceram
significativamente, quase cinco vezes, no decurso do período considerado, aumentando 1,1 milhões
de toneladas entre 2004 e o PI. Este aumento foi particularmente acentuado entre 2006 e o PI. Em
termos de parte de mercado, as importações objecto de dumping provenientes dos países em causa
aumentaram a respectiva parte no mercado comunitário de 1,4 %, em 2004, para 6,3 %, no PI. Na
prática, correspondeu à totalidade do aumento de consumo comunitário registado no período con­
siderado.

(135) Durante o mesmo período, apesar de o volume de vendas no mercado comunitário se ter mantido
estável, a parte de mercado da indústria comunitária desceu de 35,3 % para 33,3 %, ou seja, 2 pontos
percentuais.

(136) Quanto aos preços, não obstante o facto de os preços das importações objecto de dumping terem
aumentado 12 % durante o período considerado, em consentâneo com o aumento dos preços das
matérias-primas, continuaram a subcotar os preços cobrados pela indústria comunitária no mercado
comunitário. Consequentemente, a indústria comunitária foi impedida de aumentar os seus preços, a
fim de cobrir o aumento total dos preços das matérias-primas. A rendibilidade das vendas da
indústria comunitária no mercado comunitário diminuiu, assim, de 14,2 %, em 2004, para 6,7 %,
durante o PI.

(137) O inquérito mostrou também que o mercado de fio-máquina é um mercado transparente, em que os
operadores têm conhecimento do nível de preços oferecido pelas várias fontes de oferta. A existência
de volumes cada vez maiores de importações objecto de dumping de baixo preço provenientes dos
países em causa teve um impacto negativo no mercado, em termos globais, ao causar uma depressão
nos preços, como explicado em pormenor em seguida, no considerando 138.
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(138) Considera-se que a pressão exercida continuamente sobre o mercado comunitário pelas importações
objecto de dumping de baixo preço provenientes dos países em causa não permitiram que a indústria
comunitária adaptasse os seus preços de venda, a fim de ter em conta o aumento dos custos das
matérias-primas, em particular no PI, quando os preços da sucata atingiram um ponto culminante.
Tal explica a perda em termos de parte de mercado, o nível reduzido dos preços de venda e a perda
de rendibilidade da indústria comunitária. Por conseguinte, a Comissão concluiu, provisoriamente,
que o forte aumento das importações objecto de dumping de baixo preço provenientes da RPC e da
RM teve um impacto negativo considerável na situação económica da indústria comunitária, em
particular no PI.

3. Efeito de outros factores

3.1. Evolução da procura

(139) Tal como referido no considerando 98, o consumo comunitário global de fio-máquina aumentou 6 %
durante o período considerado. Considera-se, por conseguinte, que a evolução do consumo não é um
factor que possa ter contribuído para o prejuízo sofrido pela indústria comunitária.

3.2. Preços das matérias-primas e da electricidade no mercado comunitário

(140) Os preços das matérias-primas, principalmente da sucata de aço ou, em alguns casos, do minério de
ferro, aumentaram significativamente no decurso do período considerado. Argumentou-se que o
aumento dos preços das matérias-primas contribuiu para a deterioração da situação económica da
indústria comunitária no decurso do período considerado e, em particular, no PI, quando os preços
das matérias-primas atingiram um ponto culminante.

(141) Também se referiu o aumento do custo da electricidade, uma componente importante do custo de
produção do fio-máquina, como sendo uma causa do prejuízo sofrido pela indústria comunitária
durante o PI.

(142) O inquérito confirmou que o custo de produção do fio-máquina para a indústria comunitária
aumentou 25 % durante o período considerado. Contudo, num mercado regido por condições reais
de comércio, isto é, quando não existe dumping prejudicial, os preços são regularmente adaptados,
como seria de esperar, a fim de reflectir a situação das várias componentes do custo de produção. Tal
não sucedeu no caso presente. Apesar de a indústria comunitária ter aumentado os seus preços de
venda, esse aumento não foi suficiente para evitar a queda significativa da sua rendibilidade. Ou seja,
na realidade, foi a subcotação praticada pelos exportadores chineses e moldavos que causou uma
depressão nos preços do mercado comunitário, impedindo a indústria comunitária de repercutir o
aumento dos preços das matérias-primas nos seus clientes.

3.3. Produção cativa da indústria comunitária

(143) Em geral, o aumento do volume de produção gera economias de escala que beneficiam o produtor
em causa. A indústria comunitária está sobretudo integrada verticalmente e a produção cativa é
utilizada para transformação posterior em produtos de valor acrescentado na indústria a jusante.
O inquérito não apontou para quaisquer problemas de produção relacionados com esses produtos a
jusante. Com efeito, como mencionado no considerando 119, a utilização cativa manteve-se estável
durante o período considerado.

(144) Assim, considerou-se que a produção cativa da indústria comunitária não contribuiu para a deterio­
ração da sua situação financeira, em particular, durante o PI.

3.4. Vendas de produtos topo de gama pela indústria comunitária

(145) Argumentou-se que a indústria comunitária não está a sofrer um prejuízo, porque reorientou a sua
produção e as suas vendas no mercado comunitário para produtos topo de gama, estando dessa
forma protegida das importações objecto de dumping, que se concentram principalmente no seg­
mento de qualidade corrente do mercado do fio-máquina.

(146) No entanto, a afirmação precedente é contrariada pelos resultados do inquérito. Apesar de, como
afirmado no considerando 117, a indústria comunitária se ter reorientado parcialmente para produtos
topo de gama, em particular durante o PI, constatou-se que 80 % do seu volume de vendas consis­
tiram em produtos de qualidade corrente que, consequentemente, sofreram a concorrência directa das
importações objecto de dumping de baixo preço provenientes dos países em causa.
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(147) Por conseguinte, considerou-se que a reorientação para produtos topo de gama permitiu que a
indústria comunitária limitasse a diminuição da sua rendibilidade durante o período considerado e,
em particular, durante o PI.

3.5. Prejuízo auto-infligido

(148) Uma parte defendeu que a indústria comunitária realizou importações importantes de fio-máquina
proveniente dos países em causa e que qualquer prejuízo sofrido por essa indústria deveria, assim, ser
considerado auto-infligido.

(149) A análise desta alegação mostrou que as importações do produto em causa por parte da indústria
comunitária eram muito reduzidas e representavam menos de 1 % da respectiva produção durante o
PI. Por conseguinte, qualquer prejuízo causado pelas referidas importações seria, no máximo, negli­
genciável.

3.6. Resultados das exportações da indústria comunitária

(150) Apesar de a análise do prejuízo e do nexo de causalidade se ter centrado na situação da indústria
comunitária no mercado comunitário, os seus resultados das exportações foram analisados enquanto
factor potencial adicional susceptível de explicar o prejuízo constatado. A análise mostrou que as
vendas de exportação da indústria comunitária a partes independentes se mantiveram relativamente
modestas (cerca de 7 %) durante o período considerado. Além disso, registou-se uma tendência
decrescente da parte de vendas de exportação durante o período considerado. A diminuição do
volume de vendas de exportação, de cerca de 900 000 toneladas, em 2004, para cerca de
500 000 toneladas, durante o PI, poderá ser explicada pela diminuição da produção durante o
mesmo período. Contudo, o preço de exportação foi superior ao preço que a indústria comunitária
estava a cobrar aos seus clientes no mercado comunitário. Assim, considerou-se que a diminuição do
volume de exportação não pode explicar o nível de prejuízo sofrido pela indústria comunitária e, em
particular, a queda significativa da rendibilidade durante o PI.

3.7. Importações de outros países terceiros

(151) As tendências em termos de volume e preços das importações provenientes de outros países terceiros
entre 2004 e o PI foram as seguintes:

Quadro 9

Outros países terceiros 2004 2005 2006 2007 PI

Importações (toneladas) 1 202 566 1 417 431 1 437 307 1 070 978 1 040 648

Índice 100 119 120 89 87

Parte de mercado 5,6 % 7,0 % 6,4 % 4,6 % 4,6 %

Índice 100 125 115 83 82

Preço (EUR/tonelada) 392 419 436 495 508

Índice 100 107 111 126 130

Fonte: Eurostat.

(152) Os outros principais países terceiros que exportam fio-máquina para a Comunidade são a Suíça, a
Ucrânia e o Brasil. Como indicado no quadro acima, as importações provenientes de outros países
terceiros perderam volume de vendas e parte de mercado durante o período considerado e os seus
preços foram relativamente elevados durante o PI.

(153) Atendendo ao que precede, conclui-se, a título provisório, que as importações originárias da Turquia
e de outros países terceiros não contribuíram para o prejuízo importante sofrido pela indústria
comunitária.
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3.8. Outros produtores na Comunidade

(154) A análise dos dados relativos ao mercado comunitário indicou que todos os outros produtores
comunitários não ganharam, mas perderam parte de mercado durante o período considerado. O
inquérito não referiu nenhum problema particular em matéria de concorrência entre produtores
comunitários, nem identificou qualquer efeito de distorção susceptível de explicar o importante
prejuízo sofrido pela indústria comunitária.

(155) À luz do que precede, a Comissão concluiu, provisoriamente, que os produtores não incluídos na
definição de «indústria comunitária» não contribuíram para o prejuízo sofrido pela indústria comu­
nitária.

4. Conclusão sobre o nexo de causalidade

(156) A análise precedente demonstrou a existência de um aumento substancial no volume e parte de
mercado das importações objecto de dumping de baixo preço provenientes da e RPC e da RM entre
2004 e o PI. Além disso, constatou-se que estas importações foram efectuadas a preços de dumping
muito inferiores aos praticados pela indústria comunitária no mercado da Comunidade para tipos do
produto semelhantes.

(157) Este aumento no volume e parte de mercado das importações objecto de dumping de baixo preço
provenientes da RPC e da RM coincidiu com um aumento geral da procura na Comunidade, mas
igualmente com uma evolução negativa na parte de mercado da indústria comunitária e uma
deterioração dos principais indicadores da situação económica da Comunidade durante o PI. Na
verdade, a rendibilidade da indústria comunitária caiu para menos de metade entre 2004 e o PI.

(158) A análise de outros factores conhecidos, susceptíveis de causar prejuízo à indústria comunitária,
revelou que nenhum desses factores pode ter tido um impacto negativo significativo na indústria
comunitária, em particular durante o PI.

(159) Com base nesta análise, que distinguiu e separou devidamente os efeitos de todos os factores
conhecidos que pudessem interferir com a situação da indústria comunitária dos efeitos prejudiciais
das importações objecto de dumping, concluiu-se, provisoriamente, que as importações originárias da
RPC e da RM causaram um prejuízo importante à indústria comunitária na acepção do n.o 6 do
artigo 3.o do regulamento de base.

5. Importações provenientes da Turquia

Quadro 10

Turquia 2004 2005 2006 2007 PI

Importações (toneladas) 540 040 581 432 754 811 625 409 560 669

Índice 100 108 139 116 104

Parte de mercado 2,5 % 2,8 % 3,4 % 2,7 % 2,5 %

Índice 100 112 136 93 100

Preço (EUR/tonelada) 397 369 388 444 458

Índice 100 93 98 112 115

Fonte: Eurostat.

(160) Como indicado no quadro acima, os volumes de importações provenientes da Turquia aumentaram
4 %, ou seja, ligeiramente menos que o aumento do consumo durante o período considerado. Ao
contrário das importações provenientes da RPC e da RM, os volumes de importações provenientes da
Turquia tiveram o seu ponto culminante em 2006, após o que mostraram uma tendência decres­
cente. A sua parte de mercado também atingiu um ponto culminante em 2006, após o que conheceu
uma diminuição que atingiu o nível de 2004 no PI.
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(161) Os preços de importação médios aumentaram 15 % du­
rante o período considerado. Como referido no ponto
2.1, constatou-se que as importações provenientes da
Turquia não subcotavam os preços da indústria comuni­
tária no mercado comunitário durante o PI. Além disso,
não houve subcotação de custos por parte destas impor­
tações.

(162) À luz do que precede, conclui-se que as importações
provenientes da Turquia não contribuíram para o pre­
juízo sofrido pela indústria comunitária.

G. INTERESSE DA COMUNIDADE

1. Observação preliminar

(163) Em conformidade com o artigo 21.o do regulamento de
base, foi examinado se, não obstante a conclusão provi­
sória sobre o dumping prejudicial, existiam razões impe­
riosas para concluir que não era do interesse da Comu­
nidade adoptar medidas anti-dumping neste caso especí­
fico. A análise do interesse da Comunidade baseou-se na
avaliação de todos os interesses envolvidos, incluindo os
da indústria comunitária, dos importadores e dos utiliza­
dores do produto em causa.

2. Indústria comunitária

(164) A indústria comunitária é composta por numerosos pro­
dutores, que estão localizados em toda a Comunidade e
empregam directamente mais de 4 000 pessoas relacio­
nadas com o produto em causa.

(165) A indústria comunitária sofreu um prejuízo importante
causado pelas importações objecto de dumping prove­
nientes da RPC e da RM. Recorde-se que a maior parte
dos indicadores de prejuízo mostraram uma tendência
negativa durante o período considerado. Em particular,
os indicadores de prejuízo relacionados com o desempe­
nho financeiro da indústria comunitária como o cash
flow, o retorno dos investimentos e a rendibilidade foram
gravemente afectados. Na ausência de medidas, afigura-se
muito provável uma nova deterioração da situação eco­
nómica da indústria comunitária.

(166) A instituição de direitos anti-dumping provisórios reporá
as condições reais de comércio no mercado comunitário,
permitindo que o preço do fio-máquina reflicta os custos
das diferentes componentes e as condições de mercado.
O inquérito mostrou que um aumento do preço em 3 %
ou um aumento do volume de vendas seriam suficientes
para a indústria recuperar rapidamente a sua situação
financeira. É de prever que a instituição de medidas pro­
visórias permitiria à indústria comunitária recuperar, pelo

menos parcialmente, a parte de mercado perdida no pe­
ríodo considerado, o que também teria um impacto po­
sitivo na sua situação económica e rendibilidade.

(167) Concluiu-se, portanto, que a instituição de medidas anti-
-dumping provisórias aplicáveis às importações originárias
da RPC e da RM seria do interesse da indústria comuni­
tária.

3. Importadores

(168) Foram enviados questionários a nove importadores. Qua­
tro importadores afirmaram explicitamente que não de­
sejavam colaborar, enquanto quatro outros importadores
não responderam. Tal indica que os importadores não
seriam muito afectados pela instituição de medidas. Ape­
nas um importador colaborou no inquérito, respondendo
ao questionário e autorizando que se verificassem as suas
respostas no local. Segundo os dados facultados por este
importador, o fio-máquina que adquire provém essencial­
mente da Turquia. Ou seja, caso sejam instituídas medi­
das aplicáveis às importações de fio-máquina proveniente
da RPC e da RM, o referido importador não seria afec­
tado.

(169) Por conseguinte, concluiu-se, com base nas informações
disponíveis, que a instituição de medidas anti-dumping
provisórias não teria um impacto significativo nos im­
portadores.

4. Utilizadores

(170) Foram enviados questionários a 28 utilizadores. Contudo,
apenas oito utilizadores, que representam 15 % das im­
portações de fio-máquina proveniente dos países em
causa durante o PI, colaboraram no inquérito. Esses uti­
lizadores, localizados em Itália, Espanha, Polónia e Bél­
gica, representavam apenas 1 % do consumo comunitá­
rio; desenvolviam as suas actividades em vários sectores
industriais, principalmente no sector automóvel, da enge­
nharia civil e da construção mecânica.

(171) Três dos utilizadores colaborantes (pertencentes a uma
associação) desenvolvem actividades na indústria da cons­
trução. Durante o PI, representavam em conjunto 12 %
de todas as importações de fio-máquina proveniente da
RPC e da RM. Nesse mesmo período, a maior parte do
fio-máquina que adquiriram (58 %) proveio dos dois paí­
ses em causa, enquanto o restante foi adquirido a outros
países terceiros ou à indústria comunitária. Apurou-se
ainda que o fio-máquina representa uma proporção im­
portante do seu custo de produção. Por conseguinte, não
se pode excluir a possibilidade de a instituição de medi­
das poder causar um impacto negativo nos utilizadores.
Contudo, uma vez que existem outras fontes de oferta
alternativas, disponíveis noutros países terceiros não su­
jeitos a medidas e na Comunidade, o impacto seria limi­
tado.

PT7.2.2009 Jornal Oficial da União Europeia L 38/21



(172) A associação de utilizadores no considerando 171, cujos
membros desenvolvem actividades no sector da constru­
ção e, em alguns casos, estão em concorrência directa
com alguns dos produtores comunitários integrados ver­
ticalmente, alegou que a instituição de medidas conduzi­
ria a uma escassez da oferta neste sector particular. Con­
sidera-se, no entanto, que dada a capacidade não utilizada
existente na Comunidade, bem como as fontes de oferta
alternativas disponíveis noutros países terceiros, incluindo
a Turquia, não deveria haver risco de escassez no mer­
cado comunitário. Acresce que os produtores-exportado­
res na RPC e na RM deveriam poder continuar a vender
o produto em causa no mercado comunitário, se bem
que a preços não prejudiciais.

(173) Um dos oito utilizadores colaborantes não importou fio-
-máquina proveniente dos países em causa durante o PI,
pelo que a instituição de medidas não deveria afectar
negativamente esta empresa.

(174) Os restantes quatro utilizadores na Comunidade repre­
sentavam 3 % das importações totais de fio-máquina pro­
venientes dos países em causa e desenvolvem as suas
actividades principalmente nos sectores automóvel e da
construção mecânica. Estes utilizadores adquiriram fio-
-máquina essencialmente a fornecedores na Comunidade
e noutros países terceiros, tendo-se verificado que a parte
das importações provenientes dos países em causa, em
relação ao total das suas importações, foi muito reduzida
(5 %) durante o PI. Assim, considera-se que a instituição
de medidas não teria um impacto significativo na situa­
ção financeira destas empresas.

(175) Tomando em consideração o que precede, concluiu-se
provisoriamente, com base nas informações disponíveis,
que os eventuais efeitos das medidas anti-dumping não
terão muito provavelmente um impacto importante nos
utilizadores do produto em causa.

5. Conclusão sobre o interesse da Comunidade

(176) Tendo em conta o que precede, concluiu-se provisoria­
mente que, em termos globais, com base nas informações
disponíveis relativas ao interesse da Comunidade, não
existem razões imperiosas que impeçam a instituição de
medidas provisórias aplicáveis às importações de fio-má­
quina originário da RPC e da RM.

H. MEDIDAS ANTI-DUMPING PROVISÓRIAS

1. Nível de eliminação do prejuízo

(177) Tendo em conta as conclusões relativas ao dumping, ao
prejuízo dele resultante, ao nexo de causalidade e ao
interesse da Comunidade, devem ser adoptadas medidas
provisórias, a fim de evitar o agravamento do prejuízo
causado à indústria comunitária pelas importações ob­
jecto de dumping provenientes da RPC e da RM.

(178) A fim de determinar o nível desses direitos, a Comissão
teve em conta as margens de dumping apuradas e o
montante do direito necessário para eliminar o prejuízo
sofrido pela indústria comunitária.

(179) Ao calcular o montante do direito necessário para elimi­
nar os efeitos do dumping prejudicial, considerou-se que
as medidas deveriam permitir à indústria comunitária
cobrir os seus custos de produção e obter um lucro antes
de impostos equivalente ao que uma indústria deste tipo
poderia razoavelmente obter nas vendas do produto si­
milar na Comunidade em condições normais de concor­
rência, ou seja, na ausência de importações objecto de
dumping. A margem de lucro antes de impostos utilizada
para este cálculo foi 9,9 %, estabelecida com base nos
lucros alcançados pela indústria comunitária nos anos
anteriores ao ponto culminante das importações objecto
de dumping, nomeadamente entre 2004 e 2006. Nesta
base, foi calculado um preço não prejudicial do produto
similar para a indústria comunitária.

(180) O aumento de preços necessário foi determinado com
base numa comparação entre o preço de importação
médio ponderado, estabelecido para calcular a subcotação
dos preços, e o preço não prejudicial dos produtos ven­
didos pela indústria comunitária no mercado comunitá­
rio. Qualquer diferença resultante desta comparação foi
então expressa em percentagem do valor cif total de
importação.

(181) A fim de calcular o nível de eliminação do prejuízo
residual, para todos os outros produtores-exportadores
da RPC, convém recordar que o nível de colaboração
no inquérito foi baixo. Assim, a margem aplicável aos
não colaborantes foi estabelecida com base na margem
mais elevada apurada para uma quantidade representativa
vendida pelo exportador colaborante no mercado comu­
nitário.

(182) No caso da RM, o nível de colaboração foi elevado.
Consequentemente, os dados disponíveis e verificados
durante o inquérito foram utilizados para calcular o nível
de eliminação do prejuízo à escala nacional para o país.
A margem baseia-se no preço médio apurado na RM, no
âmbito de certas operações durante o PI.

2. Medidas provisórias

(183) Tendo em conta o que precede, considera-se que, em
conformidade com o disposto no n.o 2 do artigo 7.o
do regulamento de base, devem ser instituídos direitos
anti-dumping provisórios sobre as importações originárias
da RPC e da RM ao nível inferior das margens de dum­
ping e de prejuízo estabelecidas, de acordo com a regra
do direito inferior. Neste caso, todas as taxas de direito
deveriam ser fixadas ao nível das margens de prejuízo
constatadas.

(184) Não são instituídos direitos anti-dumping provisórios so­
bre as importações originárias da Turquia.
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(185) As taxas do direito anti-dumping aplicáveis a empresas
individuais especificadas no presente regulamento foram
estabelecidas com base nos resultados do presente inqué­
rito. Assim, traduzem a situação verificada durante o
inquérito no que diz respeito a estas empresas. As refe­
ridas taxas do direito (contrariamente ao direito aplicável
à escala nacional a «Todas as outras empresas») são, pois,
exclusivamente aplicáveis às importações de produtos
originários do país em causa e produzidos pelas empresas
e, por conseguinte, pelas entidades jurídicas especifica­
mente mencionadas. Os produtos importados fabricados
por qualquer outra empresa, cujo nome e endereço não
sejam expressamente mencionados na parte dispositiva
do presente regulamento, incluindo as entidades coliga­
das com as empresas especificamente mencionadas, não
podem beneficiar dessas taxas, estando sujeitos à taxa do
direito aplicável a «Todas as outras empresas».

(186) Qualquer pedido de aplicação a empresas individuais des­
sas taxas do direito anti-dumping (por exemplo, na se­
quência de uma alteração da firma da entidade ou da
criação de novas entidades de produção ou de venda)
deve ser imediatamente apresentado à Comissão e conter
todas as informações pertinentes, nomeadamente a even­
tual alteração das actividades da empresa relacionadas
com a produção, as vendas no mercado interno e as
vendas de exportação associada, designadamente, a essa
alteração da firma ou nessas novas entidades de produção
ou de venda. Se for caso disso, a Comissão, após consulta
do Comité Consultivo, alterará o regulamento em con­
formidade, actualizando a lista das empresas que benefi­
ciam de uma taxa do direito individual.

(187) São propostos os seguintes direitos anti-dumping:

Empresa
Margem de
eliminação
do prejuízo

Margem de
dumping

Taxa do direito
anti-dumping

Valin Group
(RPC)

8,6 % 36,5 % 8,6 %

Direito residual
RPC

24,6 % 50,5 % 24,6 %

Direito à escala
nacional RM

3,7 % 16,1 % 3,7 %

I. DISPOSIÇÃO FINAL

(188) No interesse de uma boa administração, é conveniente
estabelecer um prazo durante o qual as partes interessa­
das que se deram a conhecer dentro do prazo fixado no
aviso de início possam apresentar as suas observações
por escrito e solicitar uma audição. Além disso, é conve­
niente indicar que as conclusões relativas à instituição de
direitos anti-dumping para efeitos do presente regula­
mento são provisórias e podem ser reexaminadas com
vista à instituição de eventuais conclusões definitivas,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. É instituído um direito anti-dumping provisório sobre as
importações de barras laminadas a quente, em rolos irregulares,
de ferro, de aço não ligado ou de aço ligado, com excepção do
aço inoxidável, classificadas nos códigos NC 7213 10 00,
7213 20 00, 7213 91 10, 7213 91 20, 7213 91 41,
7213 91 49, 7213 91 70, 7213 91 90, 7213 99 10,
7213 99 90, 7227 10 00, 7227 20 00, 7227 90 10,
7227 90 50 e 7227 90 95 e originárias da República Popular
da China e da República da Moldávia.

2. As taxas do direito anti-dumping provisório aplicáveis ao
preço líquido, franco-fronteira comunitária, dos produtos, não
desalfandegados, referidos no n.o 1 e produzidos pelas empresas
a seguir enumeradas são as seguintes:

País Empresa Direitos Códigos adicio­
nais TARIC

República Popular da
China

Valin Group 8,6 % A930

Todas as ou­
tras empresas

24,6 % A999

República da Moldá­
via

Todas as em­
presas

3,7 % —

3. A introdução em livre prática na Comunidade do produto
referido no n.o 1 fica sujeita à constituição de uma garantia
equivalente ao montante do direito provisório.

4. Salvo especificação em contrário, são aplicáveis as dispo­
sições em vigor em matéria de direitos aduaneiros.

Artigo 2.o

Sem prejuízo do disposto no artigo 20.o do Regulamento (CE)
n.o 384/96, as partes interessadas podem solicitar a divulgação
dos principais factos e considerações com base nos quais o
presente regulamento foi adoptado, apresentar as suas observa­
ções por escrito e solicitar uma audição à Comissão no prazo de
um mês a contar da data de entrada em vigor do presente
regulamento.

Em conformidade com o n.o 4 do artigo 21.o do Regulamento
(CE) n.o 384/96, as partes interessadas podem apresentar as suas
observações sobre a aplicação do presente regulamento no
prazo de um mês a partir da data da sua entrada em vigor.
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Artigo 3.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União
Europeia.

O artigo 1.o do presente regulamento é aplicável por um período de seis meses.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 6 de Fevereiro de 2009.

Pela Comissão
Catherine ASHTON

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N.o 113/2009 DA COMISSÃO

de 6 de Fevereiro de 2009

relativo à utilização de determinados termos tradicionais nos rótulos dos vinhos importados dos
Estados Unidos da América

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta a Decisão 2006/232/CE do Conselho, de 20 de
Dezembro de 2005, relativa à celebração do acordo entre
a Comunidade Europeia e os Estados Unidos da América sobre
o comércio de vinhos (1), nomeadamente o artigo 3.o,

Considerando o seguinte:

(1) Ao abrigo da alínea f) do ponto 2.1 da parte A do
Protocolo sobre a rotulagem dos vinhos (2), referido no
n.o 2 do artigo 8.o do acordo entre a Comunidade Euro­
peia e os Estados Unidos da América sobre o comércio
de vinhos (3), assim como do ponto 2 do Apêndice I ao
mesmo protocolo, cabe à Comunidade permitir a utiliza­
ção dos termos «chateau», «classic», «clos», «cream», «crus­
ted/crusting», «fine», «late bottled vintage», «noble», «ruby»,
«superior», «sur lie», «tawny», «vintage» e «vintage charac­
ter» nos rótulos dos vinhos originários dos Estados Uni­
dos da América se, aquando da importação em causa, o
termo tiver sido aprovado, com emissão de um COLA
(certificado de aprovação de rótulo), para utilização, nos
Estados Unidos, na rotulagem de vinhos desse país.

(2) Em conformidade com o ponto 5 do Apêndice I ao
Protocolo sobre a rotulagem dos vinhos, a autorização
permanecerá em vigor até 10 de Março de 2009 e será
prorrogada automaticamente por períodos complementa­
res de dois anos, salvo se uma das partes no acordo
comunicar por escrito à outra parte que o período não
deve ser prorrogado.

(3) Por ofício datado de 8 de Setembro de 2008, a Comissão
comunicou aos Estados Unidos da América que o pe­
ríodo em curso não deve ser prorrogado além de
10 de Março de 2009.

(4) Há que estabelecer uma disposição transitória que possi­
bilite o esgotamento das existências de vinhos dos Esta­
dos Unidos da América que sejam importados antes de
10 de Março de 2009 e que, pelo facto de a referida
autorização não ser prorrogada, deixem de respeitar as
regras de rotulagem aplicáveis.

(5) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão para a
Organização Comum dos Mercados Agrícolas,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os vinhos originários dos Estados Unidos da América que sejam
importados para a Comunidade antes de 10 de Março de 2009,
ao abrigo do Acordo entre a Comunidade Europeia e os Estados
Unidos da América sobre o comércio de vinhos, e que utilizem
termos permitidos em conformidade com o Apêndice I ao Pro­
tocolo sobre a rotulagem dos vinhos, referido no n.o 2 do
artigo 8.o desse acordo, podem ser detidos para venda e colo­
cados em circulação até ao esgotamento das existências

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no sétimo dia seguinte
ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 6 de Fevereiro de 2009.

Pela Comissão
Mariann FISCHER BOEL

Membro da Comissão

PT7.2.2009 Jornal Oficial da União Europeia L 38/25

(1) JO L 87 de 24.3.2006, p. 1.
(2) JO L 87 de 24.3.2006, p. 65.
(3) JO L 87 de 24.3.2006, p. 2.



REGULAMENTO (CE) N.o 114/2009 DA COMISSÃO

de 6 de Fevereiro de 2009

que estabelece medidas transitórias para efeitos da aplicação do Regulamento (CE) n.o 479/2008 do
Conselho no que respeita às referências a vinhos com denominação de origem protegida ou

indicação geográfica protegida

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 479/2008 do Conse­
lho, de 29 de Abril de 2008, que estabelece a organização
comum do mercado vitivinícola, que altera os Regulamentos
(CE) n.o 1493/1999, (CE) n.o 1782/2003, (CE) n.o 1290/2005
e (CE) n.o 3/2008 e que revoga os Regulamentos (CEE)
n.o 2392/86 e (CE) n.o 1493/1999 (1), nomeadamente a
alínea a) do artigo 126.o,

Considerando o seguinte:

(1) O artigo 34.o do Regulamento (CE) n.o 479/2008 define,
com aplicabilidade a partir de 1 de Agosto de 2009, as
classes de vinhos com denominação de origem protegida
e de vinhos com indicação geográfica protegida.

(2) Em conformidade com o n.o 2 do artigo 10.o do Regu­
lamento (CE) n.o 479/2008, as medidas de informação
ou promoção apoiadas nos termos desse artigo dizem
respeito a vinhos com denominação de origem protegida
ou indicação geográfica protegida ou a vinhos com indi­
cação da casta de uva de vinho.

(3) O Regulamento (CE) n.o 479/2008 prevê, nas subalíneas
vi) e xiii) da alínea c) do n.o 1 do artigo 65.o, o reco­
nhecimento das organizações interprofissionais que pres­
tam informações sobre características específicas de vi­
nhos com denominação de origem protegida ou indica­
ção geográfica protegida e que valorizam, protegem e
promovem os selos de qualidade e as denominações de
origem protegidas e indicações geográficas protegidas.

(4) Em conformidade com a subalínea i) da alínea b) do
n.o 5 do artigo 92.o do Regulamento (CE)
n.o 479/2008, os Estados-Membros podem decidir que

os direitos de replantação possam ser total ou parcial­
mente transferidos de uma exploração para outra, situada
no mesmo Estado-Membro, caso existam na segunda
exploração superfícies destinadas à produção de vinhos
com denominação de origem protegida ou indicação geo­
gráfica protegida.

(5) Os pontos 1 e 3 de Anexo IV do Regulamento (CE)
n.o 479/2008 estabelecem as definições de vinho e de
vinho licoroso, respectivamente. Essas definições incluem
disposições específicas referentes a vinhos com denomi­
nação de origem protegida e vinhos com indicação geo­
gráfica.

(6) O ponto 7 do Anexo IV do Regulamento (CE)
n.o 479/2008 estabelece a definição de vinho espumante
gaseificado. Essa definição refere-se a vinhos sem deno­
minação de origem protegida nem indicação geográfica.

(7) Em conformidade com a alínea e) do n.o 2 do
artigo 129.o do Regulamento (CE) n.o 479/2008, as de­
finições de vinhos com denominação de origem ou indi­
cação geográfica protegidas só são aplicáveis a partir de
1 de Agosto de 2009. As categorias correspondentes no
âmbito do anterior regime, estabelecido pelo Regula­
mento (CE) n.o 1493/1999 do Conselho (2), eram vqprd
e vinhos com indicação geográfica.

(8) Para permitir aos Estados-Membros aplicar o n.o 2 do
artigo 10.o, as subalíneas vi) e xiii) da alínea c) do
n.o 1 do artigo 65.o, a subalínea i) da alínea b) do
n.o 5 do artigo 92.o e os pontos 1, 3 e 7 do Anexo
IV do Regulamento (CE) n.o 479/2008 a partir de 1 de
Agosto de 2008, é conveniente adoptar medidas transi­
tórias no que respeita à definição de vinhos com deno­
minação de origem protegida e de vinhos com indicação
geográfica protegida. Uma vez que esses artigos são apli­
cáveis desde 1 de Agosto de 2008, o presente regula­
mento deve ser aplicável com efeitos desde essa data.

(9) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão para a
Organização Comum dos Mercados Agrícolas,
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ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Para efeitos da aplicação do n.o 2 do artigo 10.o, das subalíneas
vi) e xiii) da alínea c) do n.o 1 do artigo 65.o, da subalínea i) da
alínea b) do n.o 5 do artigo 92.o e dos pontos 1, 3 e 7 do
Anexo IV do Regulamento (CE) n.o 479/2008 entre 1 de
Agosto de 2008 e 31 de Julho de 2009, as referências feitas
a vinhos com denominação de origem protegida e a vinhos
com indicação geográfica protegida devem ser entendidas

como referências a vqprd e a vinhos com indicação geográfica,
respectivamente.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

É aplicável com efeitos desde 1 de Agosto de 2008.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 6 de Fevereiro de 2009.

Pela Comissão
Mariann FISCHER BOEL

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N.o 115/2009 DA COMISSÃO

de 6 de Fevereiro de 2009

que aprova alterações menores do caderno de especificações relativo a uma denominação inscrita
no «Registo das denominações de origem protegidas e das indicações geográficas protegidas» [Bleu

des Causses (DOP)]

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 510/2006 do Conse­
lho, de 20 de Março de 2006 (1), e, nomeadamente, o n.o 2,
segunda frase, do seu artigo 9.o,

Considerando o seguinte:

(1) Em conformidade com o n.o 1, primeiro parágrafo, do
artigo 9.o do Regulamento (CE) n.o 510/2006 e nos
termos do n.o 2 do artigo 17.o do referido regulamento,
a Comissão examinou o pedido da França tendo em vista
a aprovação de uma alteração do caderno de especifica­
ções da denominação de origem protegida «Bleu des Caus­
ses», registada pelo Regulamento (CE) n.o 1107/96 da
Comissão (2).

(2) O pedido visa alterar o caderno de especificações, preci­
sando as condições de utilização dos tratamentos e adi­
tivos nos leites e no fabrico do «Bleu des Causses». Estas
práticas asseguram a manutenção das características es­
senciais da denominação.

(3) A Comissão examinou a alteração em causa e concluiu
que é justificada. Dado que se trata de uma alteração
menor, na acepção do artigo 9.o do Regulamento (CE)

n.o 510/2006, a Comissão pode aprová-la sem recorrer
ao procedimento descrito nos artigos 5.o, 6.o e 7.o do
referido regulamento.

(4) Em conformidade com o n.o 2 do artigo 18.o do Regu­
lamento (CE) n.o 1898/2006 (3) e nos termos do n.o 2 do
artigo 17.o do Regulamento (CE) n.o 510/2006, é conve­
niente publicar uma ficha-resumo do caderno de especi­
ficações,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O caderno de especificações da denominação de origem prote­
gida «Bleu des Causses» é alterado em conformidade com o anexo
I do presente regulamento.

Artigo 2.o

A ficha-resumo consolidada com os principais elementos do
caderno de especificações figura no anexo II do presente regu­
lamento.

Artigo 3.o

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia se­
guinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 6 de Fevereiro de 2009.

Pela Comissão
Mariann FISCHER BOEL

Membro da Comissão
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ANEXO I

São aprovadas as seguintes alterações do caderno de especificações da denominação de origem protegida «Bleu des Causses»:

«Método de obtenção»

O ponto 5 do caderno de especificações relativo à descrição do método de obtenção do produto é completado pelas
seguintes disposições:

«[…] A coagulação dos leites é realizada exclusivamente com coalho.

É proibida a concentração do leite por eliminação parcial da parte aquosa antes da coagulação.

Além das matérias-primas lácteas, os únicos ingredientes, auxiliares de fabrico ou aditivos autorizados nos leites e
durante a transformação são o coalho, as culturas inofensivas de bactérias, as leveduras, os bolores, o cloreto de
cálcio e o sal.

[…] É proibida a conservação a uma temperatura negativa das matérias-primas lácteas, dos produtos em trans­
formação, da coalhada e do queijo fresco.

[…] É proibida a conservação em atmosfera modificada dos queijos frescos e dos queijos em processo de matura­
ção.»

PT7.2.2009 Jornal Oficial da União Europeia L 38/29



ANEXO II

FICHA-RESUMO

Regulamento (CE) n.o 510/2006 do Conselho relativo à protecção das indicações geográficas e denominações de origem
dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios

«BLEU DES CAUSSES»

N.o CE: FR-PDO-0117-0108/29.03.2006

DOP (X) IGP ( )

A presente ficha-resumo expõe os principais elementos do caderno de especificações, para efeitos de informação.

1. Serviço competente do Estado-Membro

Nome: Institut National de l’Origine et de la Qualité

Endereço: 51 rue d’Anjou – 75 008 Paris

Telefone: +33 (0)1 53 89 80 00

Fax: +33 (0)1 53 89 80 60

E-mail: info@inao.gouv.fr

2. Agrupamento

Nome: Syndicat du Bleu des Causses

Endereço: BP9 – 12004 RODEZ Cedex

Telefone: +33 (0)5 65 76 53 53

Fax: +33 (0)5 65 76 53 00

E-mail: françoise.lebrou@valmont.fr

Composição: Produtores/transformadores (X) Outra ( )

3. Tipo de produto

Classe 1.3: Queijos

4. Caderno de especificações

(resumo dos requisitos previstos no n.o 2 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 510/2006)

4.1. Nome:

«Bleu des Causses»

4.2. Descrição:

Queijo de leite de vaca gordo, de pasta azul, não prensada e não cozida, com 45 % de matéria gorda no extracto
seco, devendo este último ser de, no mínimo, 53 g por 100 g de queijo. O queijo tem a forma de um cilindro
achatado e pesa 2,3 a 3 kg.

A superfície do queijo apresenta-se limpa, sem demasiada morge (fino revestimento viscoso, constituído essencial­
mente por microorganismos) e sem manchas.

4.3. Área geográfica:

Le Rouergue, estendendo-se para Oeste (Causses du Quercy) e Este (Causses de Lozère), e parte do maciço granítico
de La Margeride, o que corresponde a uma parte do departamento de Aveyron e dos departamentos vizinhos de Lot,
Lozère, Gard e Hérault, ou seja, o território das seguintes comunas:
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D e p a r t a m e n t o d e A v e y r o n

«Arrondissements» (divisão administrativa francesa) de Millau e de Villefranche-de-Rouergue: todas as comunas.

Cantões de Baraqueville, Bozouls, Cassagnes-Bégonhès, Conques, Entraygue-sur-Truyère, Espalion, Estaing, Laguiole,
Laissac, Marcillac-Vallon, Naucelle, Pont-de-Salars, Requista, Rignac, Rodez-Nord, Rodez-Sud, Saint-Amans-des-Cots,
Saint-Chély-d’Aubrac, Saint-Geniez-d’Olt e La Salvetat-Peyrales: todas as comunas.

D e p a r t a m e n t o d e L o t

Cantões de Cahors, Cajarc, Castelnau-Montratier, Catus, Labastide-Murat, Lalbenque, Lauzes, Limogne-en-Quercy,
Luzech, Montcuq, Puy-L’Evêque e Saint-Géry: todas as comunas.

Cantão de Gourdon: comunas de Saint-Circq-Souillaguet, Saint-Projet e Le Vigan.

Cantão de Livernon: comunas de Boussac, Brengues, Cambes, Corn, Durbans, Espagnac-Sainte-Eulalie, Espedaillac,
Flaujac-Gare, Grezes, Livernon, Quissac e Reilhac.

Cantão de Payrac: comunas de Cales, Lamothe-Fénelon, Loupiac, Nadaillac-de-Rouge, Payrac, Reilhaguet e Le Roc.

Cantão de Saint-Germain-du-Bel-Air: comunas de Lamothe-Cassel, Montamel, Saint-Chamarand, Soucirac, Ussel e
Uzech.

Cantão de Souillac: comunas de Gignac, La Chapelle-Auzac, Lanzac e Souillac.

D e p a r t a m e n t o d e L o z è r e

Cantões de Aumont-Aubrac, Chanac, La Canourgue, Le Malzieu-Ville, Le Massegros, Marvejols, Meyrueis, Saint-Chély-
-d’Apcher e Sainte-Enimie: todas as comunas.

Cantão de Bleymard: comunas de Allenc, Chavenet e Sainte-Hélène.

Cantão de Florac: comunas de Florac, Ispagnac, Saint-Laurent-de-Trèves e Vebron.

Cantão de Mende: comunas de Badaroux, Balsièges, Brenoux, Lanuéjols, Mende, Saint-Bauzile e Saint-Etienne-du-
-Valdonnez.

Cantão de Saint-Germain-du-Teil: comunas de Chirac, Le Monastier-Pin-Moriès, Saint-Germain-du-Teil e Saint-Pierre-
-de-Nogaret.

D e p a r t a m e n t o d e G a r d :

comuna de Trèves.

D e p a r t a m e n t o d e H é r a u l t :

comuna de Pégairolles-de-l’Escalette.

4.4. Prova de origem:

Cada produtor de leite, unidade de transformação e unidade de maturação preenche uma «declaração de aptidão»,
registada pelos serviços do I.N.A.O., que permite a estes últimos identificar todos os operadores. Cada operador deve
manter à disposição do I.N.A.O. os registos e outros documentos necessários ao controlo da origem, da qualidade e
das condições de produção do leite e do queijo.

No âmbito do controlo das características do produto com denominação de origem, um exame analítico e orga­
noléptico visa assegurar a qualidade e tipicidade dos produtos examinados.

4.5. Método de obtenção:

A produção do leite e o fabrico dos queijos devem ter lugar na área geográfica. A maturação do queijo é efectuada
em caves nas Causses, na área geográfica limitada aos cantões de Campagnac, Cornus, Millau, Peyreleau, Sainte-
-Affrique (Aveyron), à comuna de Trèves (Gard) e à comuna de Pégairolles-de-l’Escalette (Hérault).

O «Bleu des Causses» é fabricado segundo a tradição: leite gordo, geralmente laborado cru, coagulado a quente
(30 °C); a coalhada é cortada, agitada e, em seguida, colocada em moldes furados. Depois de lhe ser acrescentado
Penicillium, o queijo, escorrido, salgado e escovado, é picado com agulhas para que o Penicillium se possa desenvolver
sob o efeito do ar fresco da cave. A maturação dura de 3 a 6 meses (no mínimo, 70 dias).
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4.6. Relação:

A origem do «Bleu des Causses» é tão remota como a do Roquefort. Os camponeses das Causses tinham por
costume deixar queijos de leite de vaca em cavidades naturais formadas em amontoados rochosos calcários resul­
tantes de desabamentos, expostas a norte e percorridas por correntes de ar fresco e húmido. De início designado
«Bleu de l’Aveyron», este queijo foi definido por decreto em 1937; mais tarde, sob a designação de «Bleu des Causses»
obteve a denominação de origem por decisão do Tribunal de Millau em 1953, confirmada por decreto de 21 de
Maio de 1979.

O carácter típico do «Bleu des Causses» está estreitamente ligado ao meio (planaltos calcários, pedregosos e secos de
Causses) e à especificidade da maturação, que se processa lentamente em caves naturais, geralmente em cavidades
cársicas, onde circula um ar fresco e húmido.

4.7. Estrutura de controlo:

Nome: Institut National de l’Origine et de la Qualité (INAO)

Endereço: 51, Rue d’Anjou, 75008 Paris

Telefone: +33 (0)1 53 89 80 00

Fax: +33 (0)1 53 89 80 60

E-mail: info@inao.gouv.fr

O Institut National de l’Origine et de la Qualité (Instituto Nacional da Origem e da Qualidade) é um estabelecimento
público administrativo, com personalidade jurídica, sob tutela do ministério da agricultura.

O controlo das condições de produção dos produtos que beneficiam de uma denominação de origem é da
responsabilidade do I.N.A.O.

Nome: Direction Générale de la Concurrence, de la Consommation et de la Répression des Fraudes (DGCCRF)

Endereço: 59, Boulevard Vincent Auriol 75703 PARIS Cédex 13

Telefone: + 33 (0)1 44 87 17 17

Fax: + 33 (0)1 44 97 30 37

A DGCCRF é um serviço do Ministério da Economia, das Finanças e da Indústria.

4.8. Rotulagem:

—
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II

(Actos aprovados ao abrigo dos Tratados CE/Euratom cuja publicação não é obrigatória)

DECISÕES

CONSELHO

DECISÃO DO CONSELHO

de 18 de Dezembro de 2008

que altera, no que diz respeito aos auditores externos do Banque centrale du Luxembourg, a
Decisão 1999/70/CE, relativa à designação dos auditores externos dos bancos centrais nacionais

(2009/105/CE)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Protocolo relativo aos Estatutos do Sistema
Europeu de Bancos Centrais e do Banco Central Europeu, anexo
ao Tratado que institui a Comunidade Europeia, nomeadamente
o ponto 1 do artigo 27.o,

Tendo em conta a Recomendação BCE/2008/16 do Banco Cen­
tral Europeu, de 17 de Novembro de 2008, ao Conselho da
União Europeia, relativa à nomeação dos auditores externos do
Banque centrale du Luxembourg (1),

Considerando o seguinte:

(1) As contas do Banco Central Europeu (BCE) e dos bancos
centrais nacionais pertencentes ao Eurosistema devem ser
fiscalizadas por auditores externos independentes, desig­
nados por recomendação do Conselho de Governadores
do BCE e aprovados pelo Conselho.

(2) O mandato do actual auditor externo do Banque centrale
du Luxembourg cessará após a revisão das contas do
exercício de 2008. Por conseguinte, é necessário designar
um novo auditor externo a partir do exercício de 2009.

(3) O Conselho de Governadores do BCE recomendou a
designação da KPMG AUDIT Sarl como auditor externo
do Banque centrale du Luxembourg para os exercícios de
2009 a 2013.

(4) É conveniente seguir a Recomendação do Conselho de
Governadores do BCE e alterar a Decisão 1999/70/CE em
conformidade,

DECIDE:

Artigo 1.o

O n.o 7 do artigo 1.o da Decisão 1999/70/CE (2) passa a ter a
seguinte redacção:

«7. KPMG AUDIT Sarl é aprovada como auditor externo
do Banque centrale du Luxembourg para os exercícios de
2009 a 2013.».

Artigo 2.o

A presente decisão é notificada ao BCE.

Artigo 3.o

A presente decisão será publicada no Jornal Oficial da União
Europeia.

Feito em Bruxelas, em 18 de Dezembro de 2008.

Pelo Conselho
O Presidente
M. BARNIER
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COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO

de 6 de Fevereiro de 2009

que encerra o processo anti-dumping relativo às importações de determinados produtos laminados
planos de ferro ou aço revestidos de metal por imersão a quente originários da República Popular

da China

(2009/106/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 384/96 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, relativo à defesa contra as im­
portações objecto de dumping de países não membros da Co­
munidade Europeia (1) («regulamento de base»), nomeadamente
o artigo 9.o,

Após consulta do Comité Consultivo,

Considerando o seguinte:

1. PROCEDIMENTO

1.1. Início do processo

(1) Em 14 de Dezembro de 2007, por aviso publicado no
Jornal Oficial da União Europeia (2) («aviso de início»), a
Comissão deu início a um processo anti-dumping relativo
às importações na Comunidade de determinados produ­
tos laminados planos de ferro ou aço revestidos de metal
por imersão a quente, a saber:

— produtos laminados planos de ferro ou aço não li­
gado, galvanizados e/ou revestidos de alumínio (ex­
cluindo os galvanizados electroliticamente), normal­
mente declarados nos códigos NC 7210 41 00,
7210 49 00, 7210 61 00, 7210 69 00, 7212 30 00,
7212 50 61 e 7212 50 69,

— produtos laminados planos de ligas de aço, de largura
igual ou superior a 600 mm, galvanizados e/ou re­
vestidos de alumínio (excluindo de aço inoxidável, de
aços ao silício, denominados «magnéticos», de produ­
tos simplesmente laminados a quente ou laminados a
frio e de produtos galvanizados electroliticamente),
normalmente declarados nos códigos NC
7225 92 00 e ex 7225 99 00, e

— produtos laminados planos de ligas de aço, de largura
inferior a 600 mm, galvanizados e/ou revestidos de
alumínio (excluindo de aço inoxidável, de aços ao
silício, denominados «magnéticos», de aço de corte
rápido, de produtos simplesmente laminados a quente
ou laminados a frio e de produtos galvanizados elec­
troliticamente), normalmente declarados nos códigos
NC 7226 99 30 e ex 7226 99 70,

originários da República Popular da China («produto em
causa»).

(2) O processo anti-dumping foi iniciado na sequência de
uma denúncia, apresentada em 30 de Outubro de
2007, pela EUROFER («autor da denúncia»), em nome
de produtores que representam uma parte importante,
neste caso mais de 25 %, da produção comunitária total
de determinados produtos laminados planos de ferro ou
aço revestidos de metal por imersão a quente.

1.2. Partes interessadas e visitas de verificação

(3) A Comissão informou oficialmente os produtores-expor­
tadores da República Popular da China («RPC») e suas
associações, os importadores/utilizadores conhecidos
como interessados, os representantes do país exportador
implicado, os produtores nos potenciais países análogos e
todos os produtores comunitários conhecidos do início
do processo. Foi dada às partes interessadas a oportuni­
dade de apresentarem observações por escrito e de soli­
citarem uma audição no prazo fixado no aviso de início.

(4) Tendo em conta o elevado número de produtores-expor­
tadores chineses e de importadores e produtores comu­
nitários, foi previsto, no aviso de início, proceder por
amostragem para a determinação do dumping, em con­
formidade com o disposto no artigo 17.o do regulamento
de base.

(5) Para que os produtores-exportadores da RPC pudessem
solicitar o tratamento de economia de mercado («TEM»)
e/ou um tratamento individual («TI»), caso o desejassem, a
Comissão enviou formulários para a apresentação de pe­
didos nesse sentido aos produtores-exportadores conhe­
cidos como interessados e às autoridades da RPC.
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(6) A Comissão enviou questionários a todas as partes co­
nhecidas como interessadas e recebeu respostas de sete
produtores-exportadores chineses incluídos na amostra,
de seis produtores comunitários, de três importadores,
de sete utilizadores comunitários e de um produtor bra­
sileiro (o Brasil foi utilizado como país análogo). Sete
associações de utilizadores comunitários também apre­
sentarem observações por escrito. Foram concedidas au­
dições a todas as partes que o solicitaram dentro do
prazo fixado e que demonstraram que existiam razões
especiais para serem ouvidas.

(7) A Comissão procurou obter e verificou todas as informa­
ções que considerou necessárias para efeitos de TEM e da
determinação do dumping, do prejuízo daí resultante e do
interesse da Comunidade. Foram realizadas visitas de ve­
rificação às instalações das seguintes empresas:

a) Produtores da indústria comunitária:

— Hellenic Steel Co., Tessalónica, Grécia,

— Invitea S.p.A., Milão, Itália,

— Salzgitter AG, Salzgitter, Alemanha,

— ThyssenKrupp Steel AG, Duisburgo, Alemanha;

b) Outros produtores comunitários:

— Corus UK Ltd, Newport, Reino Unido,

— ArcelorMittal Piombino S.p.A., Piombino, Itália;

c) Produtores-exportadores na RPC:

— Changshu Xingdao Advanced Building Material
Co., Changshu,

— Changshu Everbright Material Technology Co.,
Changshu,

— Bengang Steel Plates Co, Benxi,

— BX Steel Posco Cold Rolled Sheet Co. Ltd, Benxi,

— Angang Group International Trade Corporation,
Anshan, e a sua empresa coligada, Angang Group
Hong Kong Co., Ltd, em Hong Kong,

— ANSC-TKS Galvanizing Co., Dallian,

— International Economics & Trading Corporation
WISCO, Wuhan, e a sua empresa coligada, Wu­
gang Trading Co. Ltd, em Hong Kong;

d) Importadores independentes:

— Duferco SA, Lugano, Suíça.

(8) Tendo em conta a necessidade de determinar um valor
normal para os produtores-exportadores da RPC que pu­
dessem não vir a beneficiar do TEM, a Comissão proce­
deu a uma verificação com vista a estabelecer o valor
normal com base nos dados referentes a um país aná­
logo, neste caso, o Brasil, nas instalações da seguinte
empresa:

e) Produtor do país análogo:

— ArcelorMittal Vega, São Francisco do Sul, Brasil.

1.3. Período de inquérito

(9) O inquérito sobre o dumping e o prejuízo abrangeu o
período compreendido entre 1 de Dezembro de 2006
e 30 de Novembro de 2007 («período de inquérito» ou
«PI»). A análise das tendências relevantes para a avaliação
do prejuízo abrangeu o período compreendido entre 1 de
Janeiro de 2004 e o final do período de inquérito («pe­
ríodo considerado»).

1.4. Relatório intercalar e procedimento subsequente

(10) Em 15 de Setembro de 2008, a Comissão divulgou às
partes interessadas um relatório intercalar em que esta­
belecia as suas conclusões provisórias no que respeita a
este processo, nomeadamente o facto de o inquérito ter
concluído, a título provisório, a existência de dumping,
mas não de um prejuízo importante, e sublinhou a ne­
cessidade de examinar de forma mais aprofundada o
aspecto de uma eventual ameaça de prejuízo importante.
Com base nas conclusões provisórias, considerou-se
apropriado não aplicar qualquer direito anti-dumping pro­
visório, mas foi decidido continuar o inquérito. Foi con­
cedida a todas as partes interessadas a oportunidade de
apresentarem elementos de prova pertinentes, assim
como as suas observações sobre as conclusões provisó­
rias. As partes que o solicitaram foram igualmente ouvi­
das. A Comissão continuou também a procurar e a ve­
rificar todas as informações que considerou necessárias
para as suas conclusões definitivas.

2. RETIRADA DA DENÚNCIA E ENCERRAMENTO DO
PROCESSO

(11) Por carta de 11 de Dezembro de 2008 dirigida à Comis­
são, o autor da denúncia retirou formalmente a denúncia.
Segundo o autor da denúncia, essa retirada fora motivada
pela recente turbulência do mercado. Tendo em conta
estas condições, o autor da denúncia não pretende pros­
seguir com o seu processo relativo a uma ameaça de
prejuízo com base no volume, fundamentada numa aná­
lise dos dados históricos que já não reflecte completa­
mente as actuais condições de mercado De acordo com o
autor da denúncia, é preferível responder, nestas circuns­
tâncias, a práticas comerciais desleais e que causem pre­
juízo, caso estas se verifiquem, através de um novo pro­
cesso, uma vez que o presente processo não permite
abordar inteiramente a totalidade das questões que a
indústria comunitária tem agora de enfrentar.
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(12) O autor da denúncia argumentou ainda que, tendo em
conta as alterações recentes ao plano chinês para estimu­
lar a exportação, as exportações da RPC irão de novo
aumentar subitamente. Tendo em vista a eventualidade
de tal risco, o autor da denúncia solicitou à Comissão
que controle activamente as importações do produto em
causa e esteja preparada para a eventual abertura de um
novo processo com rapidez. Por fim, o autor da denúncia
sublinhou que seria do interesse da China controlar de
perto as futuras exportações do produto em causa, ga­
rantindo um comportamento responsável dos exportado­
res chineses no mercado siderúrgico internacional.

(13) É de assinalar que a situação actual no que diz respeito
ao produto em causa, tanto na CE como na China, se
caracteriza por uma alteração sem precedentes das con­
siderações económicas fundamentais. Enquanto tais cir­
cunstâncias se mantiverem, é difícil fazer assunções fun­
damentadas quanto ao desenvolvimento do mercado de
curto a médio prazo; parece também que a situação
económica é volátil e que a ocorrência de dumping pre­
judicial não pode ser inteiramente excluída. Por conse­
guinte, considera-se apropriado controlar, num futuro
próximo, as importações na Comunidade do produto
em causa originário da RPC. O período de controlo
não deve exceder 24 meses, a contar da data de publi­
cação do encerramento do presente processo. A Comis­
são não exclui a possibilidade de abertura de um novo
inquérito relativo ao mesmo produto se, e quando, forem
apresentadas provas que indiciem a existência de dumping
prejudicial em conformidade com os requisitos definidos
nas disposições pertinentes do artigo 5.o do regulamento
de base.

(14) Nos termos do n.o 1 do artigo 9.o do regulamento de
base, o processo pode ser encerrado sempre que seja
retirada a denúncia, a menos que esse encerramento
não seja do interesse da Comunidade.

(15) A este respeito, é de assinalar que a análise precedente da
situação actual no que diz respeito ao produto em causa
e a um eventual novo inquérito futuro não põe em causa
a acção de retirada da denúncia pelo seu autor. Por con­
seguinte, a Comissão considerou que o processo em
curso deve ser encerrado, uma vez que o inquérito não
revelou quaisquer elementos que demonstrem que esse
encerramento não seria do interesse da Comunidade.
As partes interessadas foram, por conseguinte, informa­
das desse facto, tendo-lhes sido dada a oportunidade de
apresentarem observações. Todavia, não foram recebidas
quaisquer observações susceptíveis de alterar a presente
decisão.

(16) Assim sendo, a Comissão conclui, por conseguinte, que o
processo anti-dumping relativo às importações na Comu­
nidade de determinados produtos laminados planos de
ferro ou aço revestidos de metal por imersão a quente
originários da República Popular da China deve ser en­
cerrado sem a instituição de medidas anti-dumping,

DECIDE:

Artigo único

É encerrado o processo anti-dumping relativo às importações de
determinados produtos laminados planos de ferro ou aço reves­
tidos de metal por imersão a quente, a saber:

— produtos laminados planos de ferro ou aço não ligado,
galvanizados e/ou revestidos de alumínio (excluindo os gal­
vanizados electroliticamente), normalmente declarados nos
códigos NC 7210 41 00, 7210 49 00, 7210 61 00,
7210 69 00, 7212 30 00, 7212 50 61 e 7212 50 69,

— produtos laminados planos de ligas de aço, de largura igual
ou superior a 600 mm, galvanizados e/ou revestidos de
alumínio (excluindo de aço inoxidável, de aços ao silício,
denominados «magnéticos», de produtos simplesmente lami­
nados a quente ou laminados a frio e de produtos galvani­
zados electroliticamente), normalmente declarados nos códi­
gos NC 7225 92 00 e ex 7225 99 00, e

— produtos laminados planos de ligas de aço, de largura infe­
rior a 600 mm, galvanizados e/ou revestidos de alumínio
(excluindo de aço inoxidável, de aços ao silício, denomina­
dos «magnéticos», de aço de corte rápido, de produtos sim­
plesmente laminados a quente ou laminados a frio e de
produtos galvanizados electroliticamente), normalmente de­
clarados nos códigos NC 7226 99 30 e ex 7226 99 70,

originários da República Popular da China.

Feito em Bruxelas, em 6 de Fevereiro de 2009.

Pela Comissão
Catherine ASHTON

Membro da Comissão
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AVISO AO LEITOR

As instituições europeias decidiram deixar de referir, nos seus textos, a última redacção dos
actos citados.

Salvo indicação em contrário, entende-se que os actos aos quais é feita referência nos textos
aqui publicados correspondem aos actos com a redacção em vigor.
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